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RESUMO 

 

ALBUQUERQUE, Thiago da Costa. Pobreza crônica e transitória no Brasil entre 2012 e 

2020: o papel dos ativos, da renda do não trabalho e das políticas públicas. 2021. 81 f. 

Trabalho de Conclusão de Curso – Escola Paulista de Política, Economia e Negócios, 

Universidade Federal de São Paulo, Osasco, 2021. 

 

A partir da década de 1980, dissemina-se a visão de que análises estáticas sobre pobreza 

têm poder explanatório limitado e podem enviesar a compreensão e resolução do problema. 

Assim, a literatura sobre o conceito e mensuração da privação passou a abordar a dimensão 

temporal e a duração do fenômeno, iniciando o campo das dinâmicas da pobreza. Tendo em 

vista a relativa escassez de estudos dessa literatura aplicados ao contexto brasileiro, o presente 

estudo tem como objetivo estimar, por meio de logit multinomial e dos microdados da PNAD 

Contínua (IBGE), se determinadas características socioeconômicas e demográficas aumentam 

ou reduzem a probabilidade de um domicílio ser pobre crônico ou transitório em relação a ser 

nunca pobre. Além disso, investiga-se a trajetória dos pobres crônicos, pobres transitórios e 

nunca pobres no período entre 2012 e 2020, o qual abrange duas grandes e importantes crises 

econômicas vivenciadas pelo país, e, também, a heterogeneidade entre os membros e chefes de 

domicílios de diferentes situações de pobreza e suas relações com as rendas do não trabalho, 

políticas públicas e a posse de ativos. Os principais resultados revelam que ter um domicílio 

em região metropolitana, com maior proporção de membros em idade ativa, chefes mais velhos, 

brancos e casados, com ensino fundamental, médio ou superior completo e qualificação baixa, 

média ou alta reduzem a probabilidade de a família ser pobre crônica ou transitória vis-à-vis a 

ser nunca pobre. Por outro lado, habitar em regiões rurais, ter chefe informal e afastado sem 

remuneração aumentam a probabilidade de o domicílio ser pobre crônico ou transitório. Assim, 

os resultados demonstram a importância das políticas públicas voltadas a formação de capital 

humano, de aposentadorias e pensões e de proteção de indivíduos economicamente ativos, 

sobretudo pobres crônicos, de volatilidades de renda, como o seguro-desemprego. 

Palavras-chave: pobreza crônica; pobreza transitória; dinâmica da pobreza; PNAD Contínua; 

logit multinomial. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

ALBUQUERQUE, Thiago da Costa. Chronic and transitory poverty in Brazil between 2012 

and 2020: the role of assets, non-work income and public policies. 2021. 81 f. Trabalho de 

Conclusão de Curso – Escola Paulista de Política, Economia e Negócios, Universidade Federal 

de São Paulo, Osasco, 2021. 

 

From the 1980s, spreads the view that static poverty analyzes had limited explanatory 

power and could bias the understanding and resolution of the problem. Thus, the literature on 

the concept and measurement of poverty began to address the temporal dimension and the 

duration of the phenomenon, starting the field on poverty dynamics. Given the relative scarcity 

of studies in this literature applied to the Brazilian context, this study aims to estimate, through 

multinomial logit and Continuous PNAD (IBGE) microdata, whether certain socioeconomic 

and demographic characteristics increase or reduce the probability of a household being chronic 

or transitory poor in relation to being never poor. In addition, it investigates the trajectory of 

the chronic poor, transitory poor and never poor in the period between 2012 and the 2019-2020 

biennium, which encompasses two major and important economic crises experienced by the 

country, and also the heterogeneity among members and households heads from different 

situations of poverty and their relationship with non-work income, public policies and asset 

ownership. The main results reveal that having a household in a metropolitan region, with a 

higher proportion of members on working age, older, white and married heads, with elementary, 

secondary or higher education and low, medium or high work qualification reduce the 

probability of the family being chronic or transitory poor vis-à-vis being never poor. On the 

other hand, living in rural areas, having an informal and unpaid on-leave head increase the 

probability of the household being chronic or transitory poor. Thus, the results demonstrate the 

importance of public policies aimed at the formation of human capital, retirement and pensions 

and the protection of economically active individuals, especially the chronic poor, from income 

volatility, such as unemployment insurance. 

Keywords: chronic poverty; transitory poverty; poverty dynamics; Continuous PNAD; 

multinomial logit. 
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1. Introdução 

 

Nas últimas décadas, a redução da pobreza e da desigualdade de renda tem se tornado 

uma agenda e uma preocupação central de governos, grupos da sociedade civil e instituições 

públicas e privadas, nacionais, internacionais e multilaterais, que buscam entender os seus 

determinantes e direcionar esforços para atenuar a situação de privação e aumentar o bem-estar 

das famílias. Com o aumento da importância dessa agenda de pesquisa, se expandiu, também, 

a literatura teórica e empírica que embasa a compreensão e resolução da questão. 

Apesar da existência de um certo consenso sobre a multidimensionalidade e 

característica dinâmica do fenômeno, são múltiplas as formas de conceituar ou definir a situação 

de privação que permite classificar uma família como pobre ou extremamente pobre. Nesse 

sentido, desde o surgimento e desenvolvimento desses estudos, dissemina-se a visão de que as 

análises estáticas sobre pobreza – isto é, a pobreza vista em um ponto do tempo – têm poder 

explanatório limitado e podem enviesar a compreensão do problema. Assim, a partir da década 

de 1980, a literatura internacional sobre o conceito e mensuração da pobreza passa a tratar da 

dimensão temporal e da duração do fenômeno, dando início ao campo de pesquisa sobre 

dinâmicas de pobreza. 

A dinâmica da pobreza origina-se nos movimentos de entrada e saída de indivíduos e 

domicílios da situação de privação ao longo do tempo e tal mobilidade origina-se de choques 

de renda, ciclos de pobreza e vulnerabilidade. Essa literatura trata a temporalidade como 

dimensão substancial para a compreensão da privação e define a pobreza como um fenômeno 

volátil no curto e longo prazo e, a partir desta classificação, busca demonstrar que os ciclos da 

economia podem influenciar, direta ou indiretamente, a situação socioeconômica das famílias.  

Tendo em vista a grande escassez destes estudos no Brasil, o presente estudo tem como 

objetivo estimar se determinadas características socioeconômicas e demográficas aumentam ou 

reduzem a probabilidade de um domicílio ser pobre crônico ou transitório em relação a ser 

nunca pobre. Além disso, investiga-se a trajetória dos pobres crônicos, pobres transitórios e 

nunca pobres no período entre 2012 e 2020 – o qual abrange duas grandes e importantes crises 

econômicas vivenciadas pelo país – e, também, a heterogeneidade entre os membros e chefes 

de domicílios de diferentes situações de pobreza e suas relações com as rendas do não trabalho, 

políticas públicas e a posse de ativos. 

Para tanto, foram utilizados os microdados longitudinais trimestrais e anuais da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) de 2012 a 2020, os quais permitem observar uma amostra de 
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domicílios por cinco trimestres consecutivos e fornecem amplas informações sobre o mercado 

de trabalho, posse de ativos, composição dos domicílios, educação, características 

demográficas, entre outras. Além disso, para a classificação das famílias em diferentes 

categorias dinâmicas de pobreza, utiliza-se a categorização de Hulme e Shepherd (2003), 

adaptada aos dados utilizados, e aplica-se as linhas de pobreza do Programa Bolsa Família e, 

como comparativo, do Banco Mundial para países em desenvolvimento. 

O presente estudo se organiza em cinco seções, além desta introdução. Na seção 2, 

apresenta-se a revisão de literatura sobre pobreza, seus diferentes conceitos, trajetória recente 

no Brasil e a importância das políticas públicas e ativos voltados ao seu combate. Na seção 3, 

aborda-se, com maior detalhe, os microdados utilizados e as exclusões realizadas, as linhas de 

pobreza e categorização adotadas e metodologia econométrica. Na seção 4, são apresentados 

os resultados encontrados, os quais dividem-se em três subseções, a primeira subseção contém 

as análises descritivas, a segunda contempla os resultados econométricos e a terceira apresenta 

uma comparação dos resultados da literatura internacional e nacional com os apresentados neste 

estudo. Por fim, na seção 5, são apresentadas as considerações finais do estudo. 
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2. Revisão da literatura 

 

2.1. A evolução do conceito e mensuração da pobreza 

 

No contexto das Poor Laws (“Leis dos Pobres”, em livre tradução), promulgadas entre 

1531 e 1601 na Inglaterra, surgem as primeiras pesquisas, realizadas por nutricionistas, que 

buscavam analisar a situação de pobreza dos trabalhadores, com base em cestas alimentares 

para a subsistência (CODES, 2008). O uso de um valor de referência para a definição de uma 

linha de pobreza, a partir de preços dos produtos e itens de uma cesta básica alimentar, tem seu 

primeiro registro no estudo de Rowntree (1901), o qual propõe a definição de uma linha de 

pobreza que classifica como pobres os que não possuem renda suficiente para obter o consumo 

calórico e nutricional necessário para a subsistência. 

Ao longo dos séculos XX e XXI, a literatura sobre o conceito de pobreza e suas causas 

se expande e passa a contar com uma grande diversidade de abordagens teóricas e 

metodológicas. O debate em torno do conceito de pobreza envolve diferentes interesses e vieses 

ideológicos, determinando, portanto, diferentes mensurações e técnicas que variam de acordo 

com os objetivos de cada pesquisa (GORDON, 2006). Assim, apesar da existência de um certo 

consenso sobre a multidimensionalidade e característica dinâmica do fenômeno, são múltiplas 

as formas de conceituar ou definir a situação de privação que permite classificar uma família 

como pobre ou extremamente pobre.  

De acordo com Hagenaars e De Vos (1988), as principais definições de pobreza podem 

ser inseridas em três categorias: i) pobreza é ter menos do que um mínimo objetivamente 

definido; ii) pobreza é ter menos do que o restante da sociedade; e iii) pobreza é sentir que não 

se tem o suficiente para viver com os recursos correntes. Soares (2009), em consonância com 

essas categorias de pobreza, destaca que a literatura sobre o conceito e as formas de mensuração 

da pobreza podem ser organizados em, ao menos, três principais tipos de abordagem para a 

definição das famílias e indivíduos em situação de privação, são eles: i) objetivo; ii) relativo; e 

iii) subjetivo.  

A abordagem objetiva é empregada com predominância na literatura, e considera como 

pobre o indivíduo ou família que possui um montante – de renda, consumo ou um conjunto de 

outros tipos de necessidades – menor do que um mínimo fixado como fundamental, baseando-

se em necessidades objetivas. Os métodos calóricos, como o de Rowntree (1901), fazem parte 

dessa literatura e são, ainda hoje, largamente adotados na América Latina e em países em 

desenvolvimento. No Brasil, essa abordagem tem sido amplamente utilizada nas últimas três 
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décadas. Na década de 90 e início dos anos 2000, o valor do salário mínimo era o parâmetro 

objetivo para classificação das famílias como pobres, e o valor de meio salário mínimo definia 

as famílias extremamente pobres, quando comparado à renda familiar per capita. Desde o 

advento da criação do programa federal de transferência condicional de renda, o Programa 

Bolsa Família, os critérios de elegibilidade do programa assumiram esta função de corte para 

definição de pobres e extremamente pobres.  

A segunda abordagem para a definição de pobreza baseia-se em um conceito relativo, 

que leva em conta os recursos (renda, consumo ou conjunto de necessidades) dos indivíduos 

em relação aos recursos de determinada sociedade ou localidade, sob o argumento de que 

variações em preços relativos, dados e características culturais, socioeconômicas e 

demográficas dos territórios devem ser levados em consideração. As aplicações do conceito de 

pobreza relativa mais disseminados utilizam como linha de corte para definição da pobreza o 

valor médio, mediano ou algum quartil da renda, calculado para as famílias de uma determinada 

unidade geográfica. Assim, a pobreza passa a ser entendida também como uma expressão da 

desigualdade de renda. Um exemplo desse tipo de aplicação é o trabalho de Anand (1977). Em 

pesquisa sobre a pobreza na Malásia no ano de 1970, este autor aplica uma linha de pobreza 

que define como pobre os que possuem renda inferior à metade da renda per capita média.  

Cabe dizer que o debate acerca das vantagens e limitações das abordagens objetiva e 

relativa é rico e envolve muitos renomados pesquisadores. Para Romão (1982), a abordagem 

relativa não capta a natureza específica da conceituação da privação, já que não considera a 

noção de destituição absoluta; já a abordagem objetiva, pode apresentar uma subjetividade 

implícita, uma vez que as motivações e os parâmetros utilizados na formulação da linha de 

pobreza são arbitrários. Gordon (2006) relata o debate entre Townsend (1985) e Sen (1983). 

Sen (1983) argumenta sobre a relevância de um núcleo central absoluto ou objetivo no conceito 

de pobreza, que seria determinado pela situação de fome – a não-realização das necessidades 

nutricionais adequadas, pela ocorrência de doenças possivelmente evitáveis, pela inadequação 

de vestimentas, falta de acesso à educação e moradia. Townsend (1985), por sua vez, 

argumenta, destacando que esse núcleo absoluto citado por Sen também é relativo, já que as 

necessidades nutricionais dependem das funções de trabalho dos indivíduos em diferentes 

culturas e períodos da história. Anand e Sen (1994), por sua vez, apontam que a situação de 

privação pode ser compreendida como objetiva e absoluta, uma vez que famílias incapazes de 

manter uma cesta alimentar adequada para subsistência devem ser classificadas como pobres 

absolutas, mas também como relativas, pois os custos e as composições de cestas variam entre 

regiões, grupos de indivíduos e países. 
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Por fim, a terceira abordagem para o conceito de pobreza – subjetiva – define como 

pobre os indivíduos ou famílias que reconhecem ou afirmam não possuírem o suficiente para 

uma vida com certo grau de bem-estar. Um exemplo de aplicação dessa abordagem é o artigo 

de Pradhan e Ravallion (2000), em que os autores criam uma linha de pobreza subjetiva 

utilizando pesquisas domiciliares, por meio de uma pergunta sobre a satisfação das famílias 

com a sua renda corrente, diferentemente de outros estudos sob a abordagem subjetiva que 

perguntam sobre o valor mínimo de renda considerado como adequado para as famílias.1 

A principal crítica a essa abordagem é a possibilidade de subestimação ou 

superestimação do número de indivíduos em situação de privação. Além disso, alguns autores 

apontam que as medidas subjetivas podem não ser recomendáveis a países em 

desenvolvimento, uma vez que uma família ou indivíduo pode julgar estar fora da pobreza ao 

observar a situação dos que estão na sua vizinhança mais imediata, mas, em um contexto ou 

localidade mais geral, podem sofrer um conjunto considerável de privações (CODES, 2008, p. 

20; LOK-DESSALLIEN, 1999).  

Em relação às dimensões observadas e utilizadas para a definição das famílias como 

pobres ou extremamente pobres, grande parte das pesquisas ainda utiliza apenas a renda como 

parâmetro, e classificam como pobres aqueles com renda abaixo de uma linha de pobreza 

monetária, ou seja, os incapacitados, com base em seus recursos orçamentários, de realizar um 

conjunto amplo de necessidades consideradas básicas. Entretanto, há o reconhecimento em 

grande parte da literatura de que o consumo observado é a dimensão mais apropriada para se 

estabelecer a situação de pobreza, caso estejam disponíveis informações sobre o consumo dos 

domicílios e sobre a cesta básica alimentar adequada (ROCHA, 1997). A principal vantagem 

da utilização do consumo como parâmetro de bem-estar se deve à sua menor variabilidade, já 

que as famílias buscam suavizar e manter o nível de consumo estável ao longo do tempo, 

visando garantir um certo nível de bem-estar em contextos de choques de renda 

(GONÇALVES, 2015). 

A partir do estudo de Sen (1976), a pobreza passa a ser vista como uma condição de 

privação de bem-estar multifacetada e não refletida somente na baixa renda de uma família. De 

acordo com Sen (2000), o fenômeno da pobreza pode ser definido como escassez de capabilities 

(capacitações, em livre tradução) básicas de um indivíduo. As capabilities são as alternativas 

que um indivíduo pode ter ou realizar para alcançar um certo nível de bem-estar. Essa 

compreensão, contudo, não ignora que a privação também é caracterizada como uma renda 

 
1
 Ver, por exemplo, Deleek (1985) e Flick e Van Praag (1991). 
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abaixo de um mínimo estabelecido, visto que a dimensão monetária é a principal causadora da 

privação de capabilities. Com o reconhecimento de que a ausência ou inadequação de uma 

intersecção de diversas necessidades básicas configura a privação, ocorre uma ampliação e 

disseminação de estudos que propõem o uso de indicadores multidimensionais para a definição 

da pobreza.  

Uma das mais disseminadas medidas multidimensionais para mensuração do bem-estar 

é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), criado pelo Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD) em 1990, a partir do trabalho de Mahbub Ul Haq e Amartya Sen.2 

O IDH é uma medida de desenvolvimento que expande o conceito de bem-estar para além do 

crescimento econômico e inclui, além da renda per capita de uma localidade, medidas para a 

expectativa de vida e grau de escolaridade. 

Cabe citar, também, o estudo de Narayan (2000), que estabelece uma intersecção entre 

as abordagens multidimensional e subjetiva para a pobreza. Nesse estudo, são realizadas 

entrevistas com populações carentes de países diferentes, sobre suas convicções do que é ser 

pobre. A principal conclusão do estudo é que existem quatro principais condicionantes da 

carência de bem-estar, que afetam a liberdade de escolha e ação na maioria dos países: 

corrupção, violência, subsistência precária e falta de poder. A autora conclui ainda que as 

estratégias de redução de pobreza devem considerar a percepção dos pobres sobre sua situação. 

Por fim, cabe destacar o documento assinado no ano de 2000, por 191 países, a 

Declaração do Milênio (ONU, 2000)3, que demonstra a relevância das medidas 

multidimensionais para as discussões políticas sobre a pobreza. Esse documento, ao traçar 

objetivos para a redução da pobreza global, faz uma diferenciação entre a "pobreza pela renda", 

medida com base na posse de um dólar PPC (Paridade de Poder de Compra) por dia e por 

membro da família, e a "pobreza humana", que envolve a falta de necessidades básicas para 

atingir uma vida socialmente estável e com maior poder político. 

 

 

 

 
2
 Mais detalhes disponíveis em http://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/idh0.html. 

3
 A Declaração do Milênio apresentava oito objetivos internacionais de desenvolvimento, são eles: acabar com a 

fome e a miséria; educação básica de qualidade para todos; igualdade entre sexos e valorização da mulher; 

reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde das gestantes; combater a AIDS/HIV, a malária e outras 

doenças; qualidade de vida; respeito ao meio ambiente e desenvolver uma parceria global para o 

desenvolvimento. Ver https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/library/ods/declaracao-do-milenio.html. 

https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/library/ods/declaracao-do-milenio.html
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2.2. O aspecto dinâmico da pobreza e as categorizações de pobreza crônica e 

transitória 

 

A partir da década de 1980, a literatura internacional sobre o conceito e mensuração da 

pobreza passa a tratar da dimensão temporal e duração do fenômeno, dando início a uma série 

de artigos sobre dinâmica da pobreza. A dinâmica da pobreza é originada no movimento de 

entrada e saída dos domicílios da situação de privação ao longo do tempo, choques de renda, 

ciclos de pobreza e vulnerabilidade. Essa literatura trata a temporalidade como dimensão 

substancial para a compreensão da privação, define a pobreza como um fenômeno volátil no 

curto e longo prazo e busca demonstrar que os ciclos da economia podem influenciar, direta ou 

indiretamente, a situação socioeconômica das famílias. 

Desde o surgimento e desenvolvimento desses estudos, dissemina-se a visão de que as 

análises estáticas sobre pobreza têm poder explanatório limitado e podem enviesar a 

compreensão do problema. Nesse contexto, Addison et. al. (2008) argumentam que a dimensão 

temporal é importante por quatro razões principais: i) famílias e indivíduos que permanecem 

por mais tempo na pobreza carecem de maior atenção governamental para a saída da situação; 

ii) países com números de pobres semelhantes podem apresentar estruturas e determinantes 

diferentes, e, enquanto um país pode ter maior número de pobres transitórios, outro, pode ter 

uma maior incidência de pobres crônicos, e necessitarão, portanto, de políticas públicas 

diferentes; iii) existe uma relação entre a severidade da pobreza e o número de períodos em que 

uma família permanece abaixo da linha de pobreza, e quanto menor a posse de ativos, maior a 

duração da pobreza; iv) a duração da pobreza implica a constante reelaboração de estratégias 

individuais e familiares para lidar com a situação. 

Um dos trabalhos pioneiros sobre dinâmica da pobreza é o estudo de Bane 

e Ellwood (1983), que reconhece a necessidade de distinguir, em uma análise temporal, os 

pobres crônicos de pobres transitórios – pobres em determinado período de tempo. Esses 

autores buscam analisar os fatores relacionados aos ciclos de pobreza e calculam as 

probabilidades de saída da situação de privação, para os Estados Unidos, entre 1970 e 1981. O 

estudo demonstra a natureza de longo prazo da pobreza, já que, em qualquer ponto do tempo, 

grande parcela dos pobres é constituída por cronicamente pobres.  

Outro estudo pioneiro é Ravallion (1988), realizado para a Índia, no período entre 1975 

e 1983, que busca analisar as mudanças no risco agregado de famílias de áreas rurais e no valor 

esperado da pobreza, por meio de uma decomposição da pobreza em categorias, com base na 

dimensão temporal, e levando em conta a profundidade da privação no início do ciclo de 
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pobreza. O autor verifica que famílias que apresentam pobreza duradoura podem sofrer uma 

privação mais severa no contexto de choques negativos em seus rendimentos, em comparação 

com famílias sobre situação de pobreza de menor duração. 

Outros dois estudos que buscam analisar os determinantes dos ciclos e dinâmica da 

pobreza são Baulch e Hoddinott (2000) e McKernan e Ratcliffe (2002). No primeiro artigo, os 

autores argumentam que as famílias alocam os seus ativos e trabalho para maximizarem seus 

ganhos, mas estão sujeitas a choques, que podem ser agregados ou covariantes, se relacionados 

à localidade em que habitam – tais como secas generalizadas, terremotos e desabamentos de 

terra – ou idiossincráticos, se atingem somente uma família ou indivíduo, como, por exemplo, 

graves doenças. Choques negativos ou positivos determinam que a família realoque os seus 

ativos e trabalho, para reequilibrar a situação atual e planejar o futuro. Por fim, os autores 

sugerem que pobres transitórios têm menor capacidade de suavização do consumo e, portanto, 

maior dificuldade para lidar com choques negativos. Já os pobres crônicos, têm menor 

capacidade de acumular ativos e de transformá-los em renda, permanecendo por mais tempo na 

situação de privação. 

Já o segundo estudo, por sua vez, é uma investigação empírica sobre os eventos e 

características determinantes da dinâmica da pobreza nos Estados Unidos, nas décadas de 1980 

e 1990. No que tange à probabilidade de entrada na privação, indivíduos negros e hispânicos, 

crianças e famílias chefiadas por mulheres são mais suscetíveis a caírem abaixo da linha de 

pobreza, e, quanto às probabilidades de saída, indivíduos com 65 anos ou mais, e famílias 

chefiadas por mulheres e negros são menos propensos a saírem da situação, enquanto indivíduos 

brancos e com maior escolaridade apresentaram maior probabilidade de sair do contexto de 

pobreza. Além disso, das famílias que entraram na pobreza, 40% sofreram perdas de emprego 

de algum membro da família e, das famílias que saíram da pobreza, 47% apresentaram 

rendimentos maiores por meio da obtenção de emprego por alguém da família. 

Estudos sobre dinâmica da pobreza requerem informações socioeconômicas e 

demográficas dos indivíduos em diferentes pontos de tempo, ou seja, dados longitudinais que 

permitam acompanhar a unidade de pesquisa por algum período. Dessa forma, essa se torna a 

principal limitação metodológica para o desenvolvimento de estudos que visam ir além de 

análises estáticas sobre a situação de pobreza corrente de uma localidade. Layte e Whelan 

(2003), em pesquisa sobre o impacto de diferentes regimes de bem-estar social sobre a dinâmica 

da pobreza dos países da União Europeia, definem a pobreza como o resultado de um processo 

longitudinal de acumulação e erosão, dado que os fluxos de recursos e necessidades das famílias 

flutuam. 
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A ausência de bases de dados longitudinais ou a limitação temporal ou das variáveis dos 

painéis disponíveis, principalmente em países em desenvolvimento, levam ao desenvolvimento 

e aplicação de métodos alternativos para obtenção de repetição das unidades de pesquisa ao 

longo de certo intervalo de tempo. Um exemplo deste tipo de estratégia empírica é o artigo de 

Perez (2015), que, na falta de dados longitudinais, utiliza abordagem econométrica de pseudo-

painel4, com dados de corte transversal, para analisar eventos que induziram a entrada ou saída 

de famílias da pobreza, no México, entre 1992 e 2012. 

É justamente a ausência de dados longitudinais que determina que a literatura sobre 

dinâmica da pobreza para o Brasil seja recente e reduzida. O primeiro estudo que busca estimar 

a probabilidade de entrada futura das famílias brasileiras na pobreza, sob uma abordagem de 

vulnerabilidade à pobreza, é Ribas (2007). Este autor utiliza os dados da Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF/IBGE), para os anos de 2002 a 2003 e metodologia baseada na 

estimação da função de consumo, e verifica que 33% das famílias brasileiras são consideradas 

muito vulneráveis à pobreza, ou seja, apresentam alta chance de entrada na pobreza no futuro. 

Indivíduos que são mais vulneráveis à pobreza estão, em maior parte, desempregados ou em 

empregos rurais ou domésticos. Além disso, a vulnerabilidade é maior nas famílias com 

membros jovens e na região Nordeste. 

Em outro estudo para o caso brasileiro, e com o uso de dados em pseudo-painel da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE), Ribas et. al. (2011) realiza uma 

decomposição para pobreza baseada no tempo, em que os pobres crônicos se diferenciam dos 

transitórios pelo tempo que permanecem na pobreza. Os autores destacam que, de modo geral, 

raça e a escolaridade são fatores determinantes para a permanência de indivíduos na pobreza. Já 

pobreza encontrada entre chefes mulheres possui, predominantemente, caráter transitório. Os 

autores também verificam que os chefes de família informais, não brancos, com baixa 

escolaridade e residentes no Nordeste, estão mais propensos a apresentarem pobreza crônica, 

enfrentando maior complexidade para sair da situação. 

O terceiro estudo com abordagem dinâmica para a pobreza, para o contexto brasileiro 

entre 2002 e 2011, é Gonçalves e Machado (2015). As autoras utilizam os dados longitudinais 

da Pesquisa Mensal de Emprego (PME/IBGE) e a categorização de pobreza crônica e transitória 

proposta por Hulme e Shepherd (2003), para destacar a heterogeneidade socioeconômica e 

demográfica das famílias pobres. Por meio deste estudo, é possível verificar que a proporção 

 
4
 Pseudo-painel é um método que não se baseia nas observações das variáveis dos indivíduos, como nos dados 

em painel, mas nas variáveis observadas de coortes seccionais repetidas (MARTINI; HERMETO; JAYME JR; 

2014). 
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de crianças é maior nas famílias cronicamente pobres, enquanto que a proporção de idosos e 

membros em idade ativa é maior nas famílias pobres transitórias e os nunca pobres. Além disso, 

há grande predominância de chefes com ensino médio e superior entre pobres transitórios e 

grande proporção de chefes não brancos e do sexo feminino entre as famílias cronicamente 

pobres. As autoras ressaltam, também, a alta incidência de famílias pobres crônicas nas regiões 

metropolitanas do Nordeste, Recife e Salvador. 

 Por fim, Gonçalves (2015) investiga, para o mesmo período e com o uso do mesmo 

conjunto de dados em painel, a vulnerabilidade à pobreza, isto é, a probabilidade de entrada na 

pobreza no futuro. Neste estudo, a autora constata que 77% das famílias vulneráveis são pobres 

crônicas, se somente os rendimentos do trabalho são considerados para o cálculo da chance de 

entrada na pobreza. Ademais, a vulnerabilidade é significativamente mais presente em famílias 

chefiadas por mulheres, com baixa escolaridade e que estão ocupados em setores informais do 

mercado de trabalho. 

 

2.3. A trajetória da pobreza no Brasil (1970-2020) 

 

Para compreender a dinâmica da pobreza no Brasil e seus determinantes no período 

recente, faz-se necessário analisar a evolução da privação das famílias ao longo de um período 

mais longo, desde a década de 1970. Devido à ausência de dados longitudinais que possibilitem 

a realização de estudos com enfoque dinâmico, esta subseção se dedica a descrever a evolução 

da pobreza estática no país, ou seja, não é analisado o movimento de entrada e saída da pobreza 

das famílias ao longo de um período. 

A década de 1970 no Brasil é marcada por um período de alto crescimento médio do 

Produto Interno Bruto (PIB), 8,6% ao ano. Neste período, a proporção de pobres no país cai de 

68,4% para 35,3%, e essa queda é mais acentuada no Sudeste, sobretudo em São Paulo, devido 

a maior concentração da atividade econômica nesta macrorregião. Já a região do Nordeste, 

concentrava 49% dos pobres no país. Nessa década, também é observada queda na pobreza 

rural do país, devido à urbanização acelerada no período. Cabe dizer, porém, que o período 

apresenta aumento da desigualdade de renda, o que evidencia que a redução da pobreza dessa 

década é uma consequência direta das elevadas taxas de crescimento econômico.  

Entre 1980 e 1993, época conhecida como “década perdida” devido ao baixo 

crescimento econômico médio de 1,57% ao ano, ocorre uma inversão do que se apresentava no 

período anterior em termos de redução da pobreza, com queda na proporção de pobres de 

somente 1% ao ano. Nesse contexto de baixo crescimento econômico e aumento da inflação, a 
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desigualdade regional cai, já que pobres que habitavam em áreas de maior dinamismo 

econômico sofreram mais do que os pobres de áreas rurais (ROCHA, 2013). 

Ferreira et. al. (2010), por meio de uma avaliação setorial, espacial e temporal, buscam 

analisar os determinantes da pobreza no período entre 1985 e 2004 - período caracterizado por 

baixo crescimento econômico. A redução da pobreza no período é de apenas 4 pontos 

percentuais, indo de 33% para 29% da população, enquanto o crescimento médio do PIB per 

capita anual é de 0,5%. A redução ocorre devido a implementação do Plano Real, em 1994, que 

solucionou o problema da hiperinflação, fenômeno que piora a distribuição de renda e a 

pobreza, e a uma expansão nos programas de seguridade social e de transferência de renda. 

Já nas duas últimas décadas, o cenário de maior crescimento econômico e geração de 

empregos que durou até o ano de 2013, atrelado ao crescimento de políticas de transferência 

condicional de renda, tais como o Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) – descritos com maior detalhamento na próxima subseção –, e à política de 

valorização real do salário mínimo, propiciou-se uma queda pronunciada na proporção de 

pobres e severidade da pobreza.  Rocha (2013) argumenta que o período entre 2003 a 2011 é 

marcado pelo crescimento médio do PIB de 4,2% ao ano, e pode ser considerado o mais 

próspero em termos de redução da pobreza, com queda de 22,6% para 10,1% no percentual de 

pobres. A autora relaciona esse aumento de bem-estar ao comportamento dinâmico do mercado 

de trabalho, à criação de, aproximadamente, 1,6 milhão de novos empregos por ano e à política 

de valorização do salário mínimo, o qual obteve aumento real de 50% no período. Além disso, 

ela relata a importância do Programa Bolsa Família (PBF), criado em 2003, e da expansão de 

sua cobertura e do valor real do benefício ao longo do período.  

Outro trabalho que investiga as características e as condições de vida de famílias 

extremamente pobres, pobres, vulneráveis à pobreza e não pobres para o período entre 2004 a 

2009 é Osorio et. al. (2012). Estes autores verificam que o crescimento da renda das famílias 

extremamente pobres ocorre devido ao aumento da participação das transferências de renda no 

rendimento dessas famílias, que vai de 15% em 2004 para 39% da renda em 2009. Além disso, 

concluem que a redução da pobreza e melhora do bem-estar no período ocorrem, 

principalmente, devido a melhor distribuição de renda, relacionada ao acesso ao mercado de 

trabalho e à criação de empregos formais, melhor remuneração e aumentos no salário mínimo. 

Apesar da redução da pobreza nas últimas décadas, os choques de renda relacionados 

ao desemprego e à crise econômica que se inicia no Brasil em meados de 2014, afetam 

negativamente os indicadores de pobreza. Neri (2018) aponta que do final de 2014 até o final 

de 2017 o crescimento da pobreza é de 33%, um aumento de 6,27 milhões de famílias, 
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totalizando 23,3 milhões de famílias na pobreza. O autor destaca que a queda da renda média e 

o aumento da pobreza e da desigualdade de renda originaram-se, principalmente, por meio do 

aumento do desemprego, o qual chegou a alcançar dois dígitos, deteriorando o bem-estar das 

famílias. Nesse contexto, invertendo a tendência de avanço das décadas anteriores, os mais 

prejudicados foram: os que possuem ensino médio incompleto, os quais sofreram queda de 

11,65% na renda média, os jovens na faixa etária entre 15 a 19 anos, com queda de 20,06% na 

renda, os chefes de família, queda de 10,38%, e os trabalhadores das regiões Nordeste e Norte. 

Rocha (2019) aponta forte crescimento da pobreza e da extrema pobreza no país em 2015, cerca 

de 2,1 e 0,7 pontos percentuais em relação ao ano anterior, chegando a 16% e 4,2%, 

respectivamente. 

Em meio a um cenário econômico já debilitado – caracterizado pelo alto desemprego, 

estagnação e altos níveis de pobreza e desigualdade de renda –, sem que as famílias ainda 

tivessem se recuperado dos choques econômicos da crise recente, o Brasil, assim como os 

outros países, passou a enfrentar a partir de meados de março de 2020 a crise pandêmica de 

COVID-19. Esta crise de saúde representa um choque agregado (ou covariante) que, pela 

necessidade de impor políticas de redução de mobilidade e aglomerações para evitar a 

disseminação do vírus e os efeitos econômicos negativos subsequentes – tais como aumento do 

desemprego, informalidade e subocupação –, tem fortes consequências sobre a renda das 

famílias, sobretudo a renda do trabalho. Nesse contexto, os mais pobres, ao estarem mais 

concentrados no setor informal e pela impossibilidade de realizarem trabalho remoto, são os 

mais vulneráveis. De acordo com Duque (2021), devido ao aumento do desemprego e a 

consequente queda da massa salarial no primeiro trimestre de 2021, houve um incremento 

significativo da pobreza em 24 estados, mesmo com o Auxílio Emergencial5, onde a população 

pobre cresceu 4,3 pontos em relação a 2019, chegando a 29,5%. Neves et. al. (2021) indica que 

durante a pandemia, acompanhando o forte crescimento na taxa de desemprego e queda da 

renda, o número de famílias extremamente pobres cresce, atingindo 20% dos domicílios 

brasileiros em outubro de 2020. 

 

 

 

 

 
5 Benefício financeiro instituído durante a pandemia a indivíduos de baixa renda e microempreendedores 

individuais. Será abordado com maior profundidade na seção seguinte. Veja mais: 

https://auxilio.caixa.gov.br/#/inicio 
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2.4. A importância das políticas públicas e dos ativos para a redução da pobreza 

 

No final do século XX e início do século XXI, o combate à pobreza adquire centralidade 

no debate econômico mundial e se torna um dos principais objetivos de desenvolvimento entre 

os países. Com isso, novas estratégias e intervenções foram formuladas para a superação da 

privação, como redes de segurança social, transferência de renda focalizada nos pobres, ações 

de curto prazo e priorização de políticas públicas voltadas aos grupos, setores e regiões mais 

vulneráveis (AZEVEDO; BURLANDY, 2010). 

Como bem fundamentado pela literatura sobre pobreza, alguns indivíduos apresentam 

características que os tornam mais suscetíveis a estarem abaixo da linha de pobreza e/ou a serem 

vulneráveis à pobreza e, assim sendo, necessitam de políticas públicas que, a partir dessas 

características, objetivem o alívio da privação deste público-alvo. Segundo Cohn (2009), em 

uma sociedade heterogênea caracterizada por grandes desigualdades, combater a pobreza com 

efetividade significa criar políticas sociais que levem em conta as características e 

particularidades dos pobres. 

No Brasil, com a Constituição Federal de 1988 e as novas ferramentas que surgiram 

com esse marco constitucional que vigoram até o presente, se inicia um processo de redução 

substancial da pobreza e da desigualdade de renda. Cabe, portanto, citar algumas das principais 

políticas de combate à pobreza vigentes no país desde esse período.  

Primeiramente, com o Plano Plurianual (PPA) 2008-2011 do governo federal, que tem 

como os seus três grandes eixos o crescimento econômico, a inclusão social e a redução de 

desigualdades regionais, é estabelecida a Agenda Social. Por meio desta agenda, o governo 

visava estabelecer o compromisso com a inclusão social por meio da cidadania e de iniciativas 

para a redução de desigualdades, a geração de oportunidades para famílias pobres e atuação 

para combater a pobreza rural. Além disso, priorizou-se a inclusão social por meio de ações na 

educação, cultura, segurança pública e saúde (AQUINO; CASSIOLATO, 2009). Na presente 

subseção, o foco é o papel desempenhado pelas principais políticas públicas voltadas à redução 

de pobreza e com atuação direta sobre esse problema social, a saber: o Programa Bolsa Família 

(PBF), o Benefício de Prestação Continuada (BPC), a política de valorização real do salário 

mínimo e o mais recente Auxílio Emergencial (AE), o qual surgiu durante a pandemia de 

COVID-19. 

O Programa Bolsa Família (PBF), criado pelo governo federal em outubro de 2003, é 

um programa de transferência de renda condicionada e surgiu por meio da unificação de cinco 

programas federais de transferência de renda, com o objetivo de alcançar maior simplificação 
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orçamentária e administrativa.6 O programa, que atinge 13,9 milhões de famílias beneficiárias 

em 2020, estabelece dois critérios de elegibilidade: i) as famílias que possuem renda per capita 

superior à linha de pobreza extrema e menor que a linha de pobreza são elegíveis a receberem 

o benefício variável, o qual varia em valor e quantidade mediante o número de indivíduos de 0 

a 15 anos, gestantes, nutrizes e jovens entre 16 e 17 anos, e as famílias podem acumular até 

cinco benefícios por mês; ii) as famílias extremamente pobres, ou seja, com renda per capita 

inferior à linha de pobreza extrema, podem receber o benefício básico, que independe do 

número de indivíduos no domicílio e o benefício variável. Além disso, se a soma do benefício 

básico e benefício variável não for suficiente para uma família sair da pobreza extrema, ela 

pode receber um benefício extra que corresponde ao valor exato da insuficiência de renda.7 

Para o recebimento dos benefícios do PBF, as famílias devem estar registradas no 

Cadastro Único, uma base de dados que objetiva identificar todas as famílias de baixa renda 

existentes no país para fins de inclusão em programas de assistência social e redistribuição de 

renda. Além disso, para receberem o benefício, as famílias devem cumprir algumas 

condicionalidades, tais como matrícula e garantia de frequência das crianças e jovens na escola 

e, no caso de gestantes, exames pré-natais e acompanhamento nutricional. De acordo com 

Soares et. al. (2009), estima-se que, de 2004 a 2006, 20% da queda no coeficiente de Gini – 

quase um ponto – é devido ao PBF, ainda que esta transferência de renda represente uma parcela 

muito pequena na renda das famílias, cerca de 0,5% da renda total, na média. Todavia, o PBF 

tem pequeno impacto sobre o número de pobres, apesar de apresentar um impacto maior sobre 

o hiato de pobreza, ou seja, a distância que separa os pobres da linha de pobreza, e sobre a 

severidade da pobreza. O programa reduz o percentual de pobres em 1,64 p.p., de 21,7% para 

20% da população brasileira. Já o hiato de pobreza é reduzido de 9,4% para 7,8% e a severidade 

da pobreza, de 5,9% para 4,6% (SOARES; SÁTYRO, 2009). 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS) é um direito respaldado pela Constituição de 1988, que garante às pessoas com mais 

de 65 anos ou deficientes impossibilitados de se manterem sozinhos um salário mínimo mensal, 

sem que os beneficiários precisem contribuir ao INSS para recebê-lo. Ou seja, o BPC é uma 

garantia de renda mínima ao público-alvo, enquanto o PBF propõe-se a complementar a renda 

das famílias pobres. Para receber o benefício, além da idade mínima para participação no 

 
6
 A unificação é realizada para os programas: Programa Bolsa Escola, Programa Bolsa Alimentação, Auxílio-

Gás, Programa Nacional de Acesso à Alimentação (PNAA) e Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

(Peti). 
7
 Para mais detalhes, ver http://www.caixa.gov.br/programas-sociais/bolsa-familia/. 

http://www.caixa.gov.br/programas-sociais/bolsa-familia/
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programa, a renda familiar per capita do indivíduo deve ser inferior a um quarto do salário 

mínimo. Para a segunda categoria de beneficiários, é necessário que sejam comprovados 

impedimentos de longo prazo de natureza mental, física e/ou intelectual, as quais prejudicam a 

participação plena destes na sociedade, por no mínimo dois anos. Ademais, é possível que mais 

de uma pessoa no domicílio receba o benefício8. De acordo com o estudo de Soares et. al. 

(2006), o efeito do BPC, via aumento da renda dos pobres beneficiários, na desigualdade é uma 

queda de 0,184 pontos no Índice de Gini, ou seja, esse programa representa uma importante 

política de garantia de uma renda mínima para aqueles que estão fora da força de trabalho. 

Hoffmann (2013), para o período entre 1995 e 2012, verificou que os rendimentos do 

BPC e, principalmente, do Bolsa Família constituem parcela substancialmente progressiva do 

rendimento domiciliar per capita. Assim, a parcela das transferências de renda do governo 

provocou 18% da queda do índice de Gini. Além disso, aposentadorias e pensões “oficiais” 

foram responsáveis por 13,8% da redução do mesmo índice no período pesquisado. 

Ademais, é importante verificar a relação e as evidências entre oferta de trabalho e 

programas de transferência de renda, tendo em vista que parte do senso comum aponta a 

existência de um desincentivo ao trabalho provocado por estes programas, ou seja, os 

indivíduos beneficiários tendem a apresentar menor oferta de trabalho. Mattos et. al. (2010), 

com este objetivo, buscaram verificar se a incondicionalidade de programas de transferência de 

renda induz a uma menor oferta de trabalho dos membros das famílias beneficiárias de dois 

programas derivados do PBF: o Bolsa Escola, programa com condicionalidade, e o Programa 

de Renda Mínima, programa sem condicionalidade. Os resultados demonstram que mulheres 

cujo domicílio recebe Renda Mínima apresentam menor probabilidade de estarem empregadas 

(7 pontos percentuais negativos) e homens que estão em um domicílio que recebe o Bolsa 

Escola apresentam maior probabilidade de estarem empregados (2 pontos percentuais 

positivos). 

No Brasil, em 1940, surgiu a primeira lei que estabeleceu um salário mínimo para o 

mercado de trabalho, com o objetivo de que os trabalhadores garantissem suas necessidades 

básicas, como alimentação e moradia. Com a Constituição de 1988, a ideia de que o salário 

mínimo poderia funcionar como um mecanismo para garantia do bem-estar é consolidada. Entre 

1995 e 2014, o crescimento anual médio do salário mínimo é de 4,9% em termos reais. Mas, é 

a partir de 2008, que observamos o crescimento ainda mais acentuado do piso salarial, já que o 

critério de ajuste passou a ser a incorporação da inflação dos últimos doze meses mais o ajuste 

 
8
 Ver http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/mds-pra-voce/carta-de-servicos/usuario/assistencia-social/bpc. 

http://mds.gov.br/acesso-a-informacao/mds-pra-voce/carta-de-servicos/usuario/assistencia-social/bpc
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real do PIB no período (t-2)9, a fim de preservar o poder de compra dos trabalhadores. Além de 

ser um instrumento que pode conferir bem-estar, o salário mínimo pode afetar diversas variáveis 

econômicas, uma vez que é o piso salarial para empregos formais e indicador oficial de 

indexação para benefícios previdenciários e assistenciais, como o seguro desemprego e o BPC, 

além de referência para salários do setor informal. Camargo et. al. (2001) mostram que, frente 

a um reajuste de 42,86%, o salário mínimo implicou em redução de 6% na proporção dos 

pobres. Quanto à pobreza metropolitana, Foguel et. al. (2000) estimam, para o período entre 

1995 a 1998, a partir dos dados da PME, uma elasticidade média de -0,4, ou seja, um aumento 

de 10% no salário mínimo reduziria a pobreza em 4% e, entre todas as categorias do mercado 

de trabalho, trabalhadores informais foram os principais beneficiados pelo aumento da renda. 

Entretanto, alguns estudos demonstram que o papel do salário mínimo como política de 

redução da extrema pobreza está esgotado. Giambiagi e Franco (2007), além de ressaltarem as 

consequências negativas de aumentos reais no salário mínimo sobre o orçamento do governo, 

apontam que, em 2005, o salário mínimo era maior que o dobro do rendimento dos 20% mais 

pobres, em 1996 tal rendimento se situava no segundo décimo da distribuição de renda, em 

2005 já estava no terceiro décimo, ou seja, o salário mínimo não atua como um rendimento 

mínimo e se afasta disso ao longo do tempo. Assim, em cada cem famílias brasileiras em 

extrema pobreza, somente quatorze possuem algum membro que recebe o mínimo. A questão 

também se apresenta para aposentados e pensionistas, onde apenas 12% dos três décimos 

inferiores recebem um salário mínimo. No mesmo contexto de análise das características do 

salário mínimo, Lemos (2005), para o período entre 1982 e 2000, demonstra que um aumento 

de 10% no salário mínimo provoca uma redução de 0,2% no emprego e um aumento de 0,8% 

nos preços. Com isso, ganhos de renda via salário mínimo podem ser reduzidos pelo efeito 

negativo do aumento da inflação e desemprego, prejudicando sua ação contra a pobreza 

extrema. 

Barros (2007) indica que o PBF é o instrumento mais eficaz para elevar os rendimentos 

dos primeiros quatro decis da distribuição de renda, enquanto o SM é o mais efetivo para elevar 

a renda dos quatro decis seguintes. Adicionalmente, o PBF é mais efetivo quanto menor o decil 

na distribuição, o programa é cinco vezes mais efetivo para elevar a renda dos 20% mais pobres, 

quando comparado ao salário mínimo, e mais de 10 vezes mais eficaz na elevação da renda dos 

10% mais pobres. Isso se deve ao evento anteriormente apresentado, famílias extremamente 

pobres não são as que se beneficiam dos ganhos de renda promovidos pelo salário mínimo. 

 
9
 Em que t consiste no ano corrente. 
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Cabe citar ainda outros importantes instrumentos para o combate à pobreza. Guedes et. 

al. (2020), em um estudo sobre o impacto de aposentadorias públicas e transferências 

monetárias interfamiliares sobre a pobreza rural, entre 1996 e 2015, apontam que, em 2015, 

32% dos domicílios rurais receberam renda de aposentadoria, evidenciando a importância desta 

fonte de renda para as famílias de áreas rurais. Além disso, os autores mostram que um aumento 

de 1% na aposentadoria per capita levou a uma queda de 16% na pobreza, demonstrando a 

importância da aposentadoria rural para combater a privação e reduzir as disparidades regionais. 

A educação também é um forte instrumento na redução de desigualdades sociais ao 

promover oportunidades aos mais pobres. As ações da Agenda Social na educação estão 

contidas no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que abrange da educação básica ao 

ensino superior, com os principais objetivos de: alfabetização de jovens e adultos, priorizando 

áreas com maiores índices de analfabetismo; expansão da educação profissional e tecnológica; 

expansão de universidades federais, focando, também, na interiorização destas e garantia de 

vagas em universidades particulares para indivíduos de baixa renda, por meio de bolsas pelo 

Programa Universidade para Todos (Prouni) (AQUINO; CASSIOLATO, 2009). Entretanto, 

diferentemente das políticas de transferência de renda focalizadas, os efeitos de programas 

educacionais são paulatinos e podem surgir somente no médio e longo prazo. 

Em 2020, a partir de uma necessidade imposta pelos efeitos econômicos colaterais da 

crise econômica desencadeada pela pandemia de COVID-19, surge o Auxílio Emergencial no 

Brasil, um benefício de transferência de renda a desempregados, informais e 

microempreendedores individuais. Inicialmente, o programa de renda básica emergencial 

consistia em um benefício de R$600 limitado a duas pessoas por domicílio e R$1200 para mães 

solteiras, onde os elegíveis são os maiores de 18 anos, que não possuem emprego formal, não 

recebem benefícios previdenciários ou assistenciais, seguro-desemprego  ou outros programas 

de transferência de renda que não seja o Bolsa Família e que tenham renda familiar mensal per 

capita menor que meio salário mínimo ou renda familiar total de até três salários mínimos, 

cujos rendimentos tributáveis em 2018 não tivessem excedido R$28.559,7.10 Além disso, 

microempreendedores individuais (MEI) e Contribuintes individuais ou facultativos do Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) também são elegíveis. Em 2021, o benefício passou por 

uma reformulação, além de critérios de elegibilidade mais rigorosos, o valor caiu para R$150 

mensais para famílias de um só indivíduo, R$250 para famílias com mais de um membro e 

 
10 Veja mais: https://www.camara.leg.br/noticias/649910-conheca-as-regras-do-beneficio-emergencial-de-r-600/ 
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R$375 para famílias chefiadas por uma mulher solteira com pelo menos um indivíduo menor 

de 18 anos.11 

Pelo alto valor e cobertura do benefício, mesmo em um contexto de fortes quedas na 

massa salarial, os seus efeitos sobre a redução da pobreza são expressivos e constituem um 

marco na agenda de combate a privação e redução das desigualdades. Segundo Barbosa e Prates 

(2020), o auxílio emergencial de R$600, ao elevar a renda domiciliar per capita em R$178, tem 

capacidade de reduzir a pobreza em 16,5 pontos percentuais. Duque (2020) aponta que o auxílio 

“zerou” a pobreza, uma vez que todas as famílias que receberam o benefício – cerca de 38,7% 

dos domicílios – ficaram acima da linha de pobreza do Banco Mundial. 

Como brevemente apontado nas subseções anteriores, além dos rendimentos 

provenientes de políticas públicas, a posse de ativos, compondo a riqueza de uma família, é 

fundamental para a manutenção da renda dos domicílios ao longo do tempo, seja porque estes 

podem ser liquidados e se transformarem em recursos monetários, seja porque podem ser um 

importante meio de geração de renda, como, por exemplo, veículos de transporte privado. 

Gonçalves et. al. (2020) apontam a relação entre os principais ativos e a situação de 

pobreza dos domicílios. A proporção de domicílios com máquina de lavar, automóvel e 

computador é a mais heterogênea entre pobres persistentes, pobres transitórios e não-pobres, 

enquanto a posse de geladeira e televisão é a menos desigual.  Além disso, a proporção de 

domicílios com ativos físicos importantes é significativamente menor nas regiões Nordeste e 

Norte. 

Em estudo com foco no sul da Nigéria, Etim et. al. (2014) indica que a incidência de 

pobreza, profundidade e severidade da privação são menores em domicílios que apresentam um 

portfólio de ativos como casa, veículos, terras e máquinas de costura. Além disso, os autores 

apontam que esses resultados demonstram a importância e necessidade de focar políticas de 

redução da pobreza no crescimento da posse de ativos das famílias, sobretudo das que habitam 

áreas rurais, as quais dependem principalmente de agricultura para obtenção de renda. 

No contexto de Gana, Sackey (2005) indica que a insuficiente posse de ativos é um 

problema fortemente associado a pobreza e, portanto, a posse de capital humano, físico e 

financeiro reduz a probabilidade de um domicílio ser pobre. Assim, o autor afirma que a 

pobreza de um domicílio é determinada pela baixa quantidade de horas trabalhadas, baixo 

capital humano e posse de ativos produtivos, limitando o crescimento de sua renda e 

dificultando a saída da pobreza. 

 
11 Veja mais: https://www.caixa.gov.br/auxilio/auxilio2021/Paginas/default.aspx 
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3. Metodologia 

 

3.1. A categorização de Hulme e Shepherd (2003) 

 

As famílias são classificadas e agrupadas pela aplicação das categorizações específicas 

e agregadas apresentadas no estudo de Hulme e Shepherd (2003), em uma adaptação ao 

trabalho de Jalan e Ravallion (2000). 

Para uma primeira categorização, os autores definem cinco grupos, denominadas 

categorias específicas, mediante a localização do indicador pontual e do indicador médio de 

pobreza em relação à linha de pobreza estabelecida. No presente trabalho, a renda familiar per 

capita em cada trimestre é o indicador pontual e a renda familiar per capita média nos cinco 

trimestres é o indicador médio de pobreza. 

Assim, as categorias desenvolvidas estão resumidas na seguinte tabela: 

 

Tabela 1 - Categorias agregadas e específicas desenvolvidas a partir de Hulme e Shepherd 

(2003) 

Categorias 

agregadas 
Categorias específicas Indicador Pontual Indicador Médio 

Pobres crônicos 

Sempre pobres Sempre abaixo da linha de pobreza 
Abaixo da linha de 

pobreza 

Usualmente pobres 
Quatro trimestres abaixo da linha de 

pobreza 

Abaixo da linha de 

pobreza 

Pobres transitórios 

Rotativamente pobres 
Três, dois ou um trimestre abaixo da 

linha de pobreza 

Abaixo da linha de 

pobreza 

Ocasionalmente pobres 
Três, dois ou um trimestre abaixo da 

linha de pobreza 

Acima da linha de 

pobreza 

Não-pobres Nunca pobres Sempre acima da linha de pobreza 
Acima da linha de 

pobreza 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor. 

 

Essa categorização é anteriormente aplicada em Gonçalves e Machado (2015) para os 

dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME/IBGE), para os anos de 2002-2011, somente para 

as Regiões Metropolitanas. Na presente proposta de estudo, essa categorização de Hulme e 

Shepherd (2003) é aplicada para o período mais recente, 2012-2020, e utiliza-se os microdados 

recém-divulgados da PNADC (IBGE), que cobre cerca de 3.500 municípios e permite análises 

regionais mais amplas. 
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3.2. Construção da base de dados e amostra 

 

A fim de realizar a aplicação da categorização de Hulme e Shepherd (2003) e as análises 

sobre a dinâmica da pobreza no Brasil, o estudo utiliza os microdados longitudinais trimestrais 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) para o período entre 2012 e 2020 – o qual coincide com o 

período anterior e durante a crise econômica que se inicia no país em meados de 2014 e o início 

da crise sanitária de COVID-19, por meio da base bianual 2019-2020, e os seus efeitos adversos 

sobre o emprego, renda per capita e bem-estar. 

A coleta de dados da PNADC é realizada trimestralmente e a pesquisa consiste em um 

painel em que cada domicílio é entrevistado em um mês ao longo de um trimestre, permanece 

os dois meses seguintes fora da amostra e, em seguida, no próximo trimestre, realiza a entrevista 

seguinte. Com isso, o processo se repete até que cinco entrevistas sejam realizadas para a 

família, ou seja, um domicílio pode ser entrevistado durante cinco trimestres, uma vez por 

trimestre. Com o início da pandemia de Covid-19 e a necessidade de redução de riscos de 

contágio pela doença, o IBGE alterou a forma de realização das entrevistas para que fossem 

exclusivamente via telefone, o que ocasionou em grande aumento no viés de não resposta. 

Desse modo, o instituto mudou a forma de calibração e ponderação de toda a série histórica da 

pesquisa – tal mudança, por sua vez, foi considerada neste estudo. 

Além disso, para recuperar as informações de rendas do não trabalho, transferências de 

renda de políticas públicas e posse de ativos, utiliza-se os microdados anuais da primeira visita 

da PNAD (IBGE) de 2012 a 2019 e, para observar os efeitos iniciais da pandemia de COVID-

19 e do auxílio emergencial, os da quinta visita de 2020, tendo em vista que os dados da primeira 

visita ainda não foram divulgados para este ano até o presente momento, imputados para todas 

as entrevistas das famílias. A abrangência geográfica da base de dados é todo o território 

nacional, excluídas as áreas com características especiais, classificadas pelo IBGE. 

Para a identificação das unidades domiciliares, criou-se um identificador por meio das 

variáveis UPA, número de seleção do domicílio e grupo de amostra. Para a identificação dos 

indivíduos em cada domicílio, criou-se um identificador por meio do identificador do domicílio, 

sexo, dia, mês e ano de nascimento do indivíduo. 

Para reduzir problemas de identificação e declaração de informações na PNADC 

(IBGE), na construção da amostra utilizada são excluídos: os domicílios que não realizaram as 

cinco entrevistas; os membros das famílias que apresentam código identificador duplicado em 

um mesmo ponto de tempo; indivíduos que não declararam dia, mês e/ou ano de nascimento; 
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indivíduos que não contribuem para a renda do domicílio (agregados, pensionistas, empregados 

domésticos e parentes dos empregados domésticos); os domicílios e membros que apresentam 

mais de cinco observações na base de dados e famílias com chefes abaixo de 16 anos. Com as 

exclusões realizadas, a amostra final obtida apresenta 11.650.089 observações. A principal 

exclusão ocorre para os domicílios que não realizaram as cinco entrevistas, que determina a 

exclusão de 30,9% das observações. 

 

Tabela 2 - Limpezas realizadas na amostra 

Limpezas Nº de observações 

% da 

amostra 

excluída 

Amostra sem exclusões 17.871.161   

Indivíduos com código identificador duplicado em um mesmo ponto de tempo 753.048 4,2% 

Indivíduos que não declararam dia, mês e/ou ano de nascimento 1.362.843 7,6% 

Indivíduos com mais de cinco observações na base 635.044 3,6% 

Indivíduos que não contribuem para a renda do domicílio 45.714 0,3% 

Domicílios com chefes menores de 16 anos 8.585 0,05% 

Domicílios com painel incompleto 5.524.966 30,9% 

Amostra com exclusões 11.650.089 34,8% 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor. 

 

3.3. As linhas de pobreza  

 

Para a aplicação da categorização de pobreza crônica e transitória são utilizadas duas 

linhas de pobreza para a mensuração da privação das famílias, a fim de comparar os resultados 

obtidos em cada abordagem. A primeira linha de pobreza é o corte superior de elegibilidade do 

Programa Bolsa Família (PBF). A linha de elegibilidade do Programa Bolsa Família sofre 

reajustes no período de estudo, sendo alterada a cada ano, também, no presente trabalho. 

A segunda linha de pobreza a ser utilizada, como garantia de robustez, é a linha de 

pobreza do Banco Mundial para países em desenvolvimento12, a qual tem o valor de US$3.20 

por dia. Para que a linha seja aplicada aos dados da PNAD Contínua (IBGE), multiplicou-se o 

seu valor pelo número de dias de cada mês e a cotação média do dólar nominal à vista no mês. 

Com os valores mensais, fez-se a média trimestral, correspondendo a linha de pobreza final. 

 

 

 
12 Veja mais em https://blogs.worldbank.org/opendata/monitoring-poverty-us320-and-us550-lines-differences-

and-similarities-extreme-poverty. 
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O gráfico abaixo ilustra a evolução das duas linhas adotadas ao longo do tempo: 

 

Gráfico 1: Evolução das linhas de pobreza do Bolsa Família e do Banco Mundial, 

respectivamente. 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelo próprio autor. 

 

 

3.4. Logit Multinomial 

 

Para obter as probabilidades relativas de pertencer às categorias específicas de Hulme e 

Shepherd (2003), é estimado um modelo de logit multinomial, aplicado aos microdados 

longitudinais empilhados da PNAD Contínua (IBGE). Tal modelo é apropriado para estimações 

em que a variável dependente é categórica, isto é, apresenta mais de duas categorias, e essas 

categorias não determinam um ordenamento explícito. Dessa forma, o modelo aplicado estima 

as probabilidades relativas de pertencer a uma das categorias de Hulme e Shepherd (2003) 

(sempre pobres, usualmente pobres, rotativamente pobres, ocasionalmente pobres e nunca 

pobres), as quais são nominais e, portanto, não possuem ordem definida. 

Para a estimação de probabilidades relativas via logit multinomial é necessário definir 

uma categoria base. No presente trabalho, em consonância com os principais trabalhos da 

literatura, as famílias nunca pobres são a categoria base. Assim, a variável dependente recebe 

valor 1 se a família é sempre pobre, 2 se usualmente pobre, 3 se rotativamente pobre, 4 se 

ocasionalmente pobre e 5 se nunca pobre. Seguem abaixo as cinco expressões que descrevem 

essas probabilidades relativas de pertencer a uma das categorias de pobreza, em relação a 

pertencer à categoria nunca pobre: 
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𝑃𝑟(𝑦 = 1) =  
𝑒𝑥𝑝 (𝑋𝛽1)

𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽1) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽2) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽3)  +  𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽4) + 1
 

 

𝑃𝑟(𝑦 = 2) =  
𝑒𝑥𝑝 (𝑋𝛽2)

𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽1) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽2) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽3) +  𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽4) + 1
 

 

𝑃𝑟(𝑦 = 3) =  
𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽3)

𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽1) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽2) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽3) +  𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽4) + 1
 

 

𝑃𝑟(𝑦 = 4) =  
𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽4)

𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽1) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽2) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽3) +  𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽4) + 1
 

 

𝑃𝑟(𝑦 = 5) =  
1

𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽1) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽2) + 𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽3) +  𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽4) + 1
 

    

em que 𝛽1, 𝛽2, 𝛽3, 𝛽4 e 𝛽5 são os coeficientes estimados para cada grupo de famílias e 

exp denota exponencial. Como nunca pobres é a categoria base escolhida, 𝛽5 = 0. Desse modo, 

o risco relativo (ou probabilidade relativa, em inglês odds ratio) pode ser calculado. Temos, por 

exemplo, para 𝑦 = 1, que esse risco relativo será: 

 

𝑒𝑥𝑝(𝑋𝛽1) =  
Pr (𝑦 = 1)

Pr (𝑦 = 5)
 

 

4. Resultados 

 

4.1. Descrição das famílias com pobreza crônica e transitória na amostra 

 

Os resultados apresentados nesta seção consistem em estatísticas descritivas construídas 

para a amostra de domicílios da PNADC (IBGE, 2012-2020), classificadas de acordo com as 

categorias específicas e agregadas de pobreza dinâmica de Hulme e Shepherd (2003), conforme 

detalhado na seção 3. Dessa forma, após a construção da amostra de famílias a serem analisadas 

e da aplicação da categorização, com o uso da linha de pobreza administrativa e absoluta do 

corte de elegibilidade do Programa Bolsa Família, é possível realizar o levantamento da 

proporção de famílias brasileiras pobres crônicas e pobres transitórias. 
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As estatísticas descritivas desta seção contam com tabelas de proporção e média e 

gráficos de distribuição, colunas e linhas que explicitam e ilustram a relação entre a situação de 

privação da família (crônica, transitória, e nunca pobre) e as suas características e de seu chefe. 

Além disso, essas análises demonstram a heterogeneidade existente entre as famílias que 

apresentam distintas trajetórias e movimentos de entrada e saída da pobreza. As estatísticas 

criadas para proporção das famílias com certa característica possuem como denominador a 

população total de cada categoria de pobreza, enquanto a proporção de chefes de família com 

certa característica tem como denominador o total de chefes da categoria. 

  

4.1.1. Evolução da pobreza crônica e transitória entre 2012 e 2019-2020 e a importância 

das rendas do não trabalho e políticas públicas 

 

Por meio do gráfico 2, é possível verificar que a proporção de famílias pobres 

transitórias, quando consideramos somente a renda do trabalho, apresenta uma trajetória 

descendente até 2014, passando de 18,6% em 2012 para 17,4%, uma queda de 1,2 pontos 

percentuais. Porém, em 2015, quando ocorrem os primeiros e principais choques da crise 

econômica no mercado de trabalho e os seus efeitos adversos sobre a renda dos domicílios, a 

proporção de famílias com essa situação de pobreza cresce e chega a 18,2% em 2015, 

reduzindo-se gradualmente até 2018, quando atinge 17,7%. De acordo com a tabela 3, as 

famílias ocasionalmente pobres – que permanecem por um, dois ou três trimestres na pobreza, 

com renda domiciliar per capita média, uma proxy para a renda permanente da família, acima 

da linha de pobreza – foi a única categoria específica de pobreza transitória a apresentar 

crescimento em 2015, indicando que algumas famílias antes nunca pobres passaram a enfrentar 

um ou mais períodos na pobreza. 

A proporção de famílias pobres crônicas – conjunto de domicílios que permanecem por 

cinco ou quatro trimestres na pobreza, com renda domiciliar per capita média abaixo da linha 

de pobreza – apresenta uma trajetória descendente até 2014, passando de 21,4% em 2012 para 

20,8%, uma queda de 0,6 ponto percentual. Essas famílias enfrentaram forte crescimento em 

2016, com um crescimento de 2 p.p. em relação ao ano anterior, indicando que os primeiros 

choques de renda derivados da crise econômica em 2015 levaram parte das famílias à pobreza 

transitória e, com a consolidação do cenário adverso, parte dessas famílias se tornou pobre 

crônica no ano seguinte. Cabe dizer que esse crescimento ocorreu principalmente para os 

sempre pobres, os quais apresentaram aumento de 1,6 p.p. no período. Essa trajetória se 

manteve estável, com crescimento sutil, até 2019-2020, quando atinge 23,1% das famílias. 



35 

 

No biênio 2019-2020, o qual inclui famílias que começaram a ser entrevistadas em 2019 

e tiveram a última visita em 2020, já é possível observar os primeiros impactos da pandemia de 

Covid-19 sobre o rendimento das famílias e, consequentemente, na pobreza. A proporção de 

domicílios pobres transitórios cresceu 1,3 p.p. no período, quando se considera somente a renda 

do trabalho, indicando que algumas famílias antes nunca pobres, ao sofrerem os choques de 

renda iniciais decorrentes da crise sanitária em 2020, passaram a enfrentar um ou mais períodos 

na pobreza. Com isso, famílias nunca pobres caem 0,7 pontos percentuais, chegando a 57,9% 

do total de domicílios no período. 

 

Gráfico 2: Proporção de famílias pobres crônicas e transitórias pela renda do trabalho e LP do 

Bolsa Família 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. 

Nota: eixo vertical está em percentual. 
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Gráfico 3: Proporção de famílias pobres crônicas e transitórias pela renda total e LP do Bolsa 

Família 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. 

Nota: eixo vertical está em percentual. 

 

Ao considerar todas as rendas, além da renda do trabalho, a trajetória da pobreza crônica 

e transitória torna-se diferente ao cenário previamente apresentado, com proporções e variações 

significativamente menores ao longo do tempo, sobretudo no período anterior ao biênio 2019-

2020. Por meio da tabela 3, é possível perceber que, ao considerarmos as rendas do não trabalho 

e políticas públicas na composição da renda domiciliar, a proporção de domicílios pobres 

transitórios é maior do que a de pobres crônicos, em comparação ao cenário da renda do 

trabalho, indicando a importância destas para a redução do tempo de permanência das famílias 

na privação. Assim, em 2019, a proporção de domicílios pobres crônicos é de 3,8%, 19,3 pontos 

percentuais menor do que a proporção pela renda do trabalho, e 13,1% de pobres transitórios, 

cerca de 5,9 p.p. menor. 
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Tabela 3 - Proporção de domicílios pobres crônicos, transitórios e não-pobres ao longo do 

tempo com acréscimos de diferentes rendas pela LP do Bolsa Família 

  
 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

P
o

b
re

s 
C

r
ô

n
ic

o
s 

S
em

p
re

 P
o

b
re

s 

(I): Renda do trabalho 17,0 16,5 16,7 17,0 18,6 19,3 19,3 19,0 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 5,4 5,0 4,6 5,0 5,8 6,1 6,2 5,4 

(III): (II) + Políticas públicas 3,5 3,0 2,8 3,0 3,7 4,1 4,0 2,0 

(IV): (III) + Seguro-desemprego 3,5 2,9 2,7 2,9 3,6 4,0 3,9 2,0 

(V): (IV) + Outras rendas 2,9 2,3 2,2 2,3 2,9 3,3 3,2 1,5 

U
su

al
m

en
te

 P
o

b
re

s (I): Renda do trabalho 4,4 4,3 4,1 4,2 4,5 4,4 4,3 4,0 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 2,3 2,4 2,2 2,3 2,5 2,6 2,5 2,6 

(III): (II) + Políticas públicas 1,9 1,8 1,7 1,9 2,1 2,2 2,1 2,7 

(IV): (III) + Seguro-desemprego 1,9 1,8 1,6 1,8 2,0 2,1 2,0 2,7 

(V): (IV) + Outras rendas 1,7 1,6 1,5 1,6 1,8 1,9 1,8 2,3 

           

P
o

b
re

s 
T

ra
n

si
tó

ri
o

s 

R
o

ta
ti

v
am

en
te

 P
o

b
re

s (I): Renda do trabalho 3,2 2,7 2,7 2,7 2,8 2,7 2,6 2,5 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 1,9 1,6 1,7 1,6 1,8 1,8 1,7 1,7 

(III): (II) + Políticas públicas 1,6 1,4 1,3 1,4 1,5 1,5 1,4 1,3 

(IV): (III) + Seguro-desemprego 1,6 1,4 1,3 1,3 1,4 1,5 1,3 1,3 

(V): (IV) + Outras rendas 1,5 1,2 1,1 1,2 1,3 1,3 1,2 1,2 

O
ca

si
o

n
al

m
en

te
 P

o
b

re
s 

(I): Renda do trabalho 15,4 14,8 14,7 15,5 15,2 15,2 15,1 16,5 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 10,8 10,3 10,2 10,8 10,8 10,6 10,4 13,2 

(III): (II) + Políticas públicas 10,7 10,2 10,0 10,7 10,8 10,7 10,4 12,9 

(IV): (III) + Seguro-desemprego 10,3 9,9 9,6 10,3 10,4 10,3 10,0 12,6 

(V): (IV) + Outras rendas 9,6 9,2 9,0 9,6 9,8 9,7 9,4 11,9 

           

N
u

n
ca

 P
o

b
re

s 

(I): Renda do trabalho 60,0 61,7 61,8 60,6 58,9 58,5 58,7 57,9 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 79,6 80,8 81,4 80,2 79,1 78,9 79,3 77,2 

(III): (II) + Políticas públicas 82,3 83,6 84,3 83,0 81,9 81,6 82,1 81,0 

(IV): (III) + Seguro-desemprego 82,8 84,1 84,8 83,7 82,6 82,2 82,8 81,6 

(V): (IV) + Outras rendas 84,4 85,7 86,3 85,3 84,3 83,8 84,4 83,2 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. Nota: Outras rendas 

= Pensões alimentícias + Aluguéis ou arrendamentos + Doações + Caderneta de poupança e outros rendimentos 

financeiros + Parceria e direitos autorais e Políticas públicas = BPC-LOAS + Bolsa Família + Outros programas 

sociais. 
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Nesse sentido, as principais rendas na redução da pobreza crônica e transitória são as 

aposentadorias e pensões, as quais evitaram, quando comparadas a renda do trabalho, um 

crescimento de 13,7 p.p. de famílias sempre pobres em 2019 e foram responsáveis por um 

crescimento de 19,2 p.p. de famílias nunca pobres no mesmo ano. De acordo com a tabela 4, a 

qual representa a decomposição média da renda domiciliar de cada categoria, 24,2% da renda 

dos domicílios nunca pobres em 2019 é proveniente de aposentadorias e pensões, proporção 

menor somente que a renda do trabalho, indicando a importância desta renda em manter 

famílias cujo chefe é idoso fora da pobreza. 

Em segundo lugar, destacam-se as rendas provenientes de políticas públicas, as quais 

possibilitaram uma queda de 5,5 p.p. de domicílios sempre pobres e 0,3 p.p. de rotativamente 

pobres, elevando as famílias nunca pobres em 3,6 p.p no último ano. Nesse sentido, o principal 

componente desse conjunto de rendas do não trabalho para todas as famílias pobres crônicas e 

transitórias até o 2018, são as transferências do Programa Bolsa Família, responsável por 54,9% 

da renda total de domicílios sempre pobres e 19,9% dos rotativamente pobres. Para famílias 

nunca pobres, percebe-se que o principal componente das rendas advindas de políticas públicas 

são os rendimentos do BPC-LOAS, associados a forte presença de chefes idosos nesses 

domicílios. Nos anos 2019-2020, com o surgimento do Auxílio Emergencial para mitigar os 

efeitos econômicos negativos da pandemia de Covid-19 sobre os rendimentos do trabalho, o 

componente ‘Outros programas sociais’ cresceu 22,6 p.p. e 12,4 p.p. para usualmente e 

rotativamente pobres no período, respectivamente, e, para os nunca pobres, 0,6 pontos 

percentuais. 

O conjunto de rendas formado por pensões alimentícias, aluguéis e arrendamentos, 

doações, caderneta de poupança e outros rendimentos financeiros, parcerias e direitos autorais 

também é importante para a redução das famílias sempre pobres. Em 2019, este agrupamento 

foi responsável por uma queda de 2,9 pontos percentuais nos domicílios sempre pobres e um 

crescimento de 2,3 p.p. nos nunca pobres. Destas rendas, os itens de maior peso para sempre 

pobres são as pensões alimentícias e doações, correspondendo a 5,1% da renda total, e para 

nunca pobres são os aluguéis e arrendamentos, correspondendo a 2,5%, dada a maior posse de 

ativos reais. Por fim, com menor impacto, os rendimentos do seguro-desemprego, na média 

histórica, são responsáveis por uma queda de 0,1 p.p. nos domicílios sempre pobres e um 

crescimento de 0,7 p.p. nos nunca pobres, correspondendo a somente 0,4% da renda total da 

última categoria. 
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Ao considerar conjuntamente as situações de pobreza crônica e transitória, é possível 

averiguar que, em 2019, 16,8% das famílias sofrem algum tipo de privação, seja ela permanente 

ou temporária, em comparação com 15,7%, em 2012. 
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Tabela 4 - Proporção de domicílios pobres crônicos, transitórios e não-pobres ao longo do 

tempo com diferentes rendas adicionadas a renda do trabalho pela LP do Bolsa Família 

  
 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

P
o

b
re

s 
C

r
ô

n
ic

o
s 

S
em

p
re

 P
o

b
re

s 

(I): Renda do trabalho 17,0 16,5 16,7 17,0 18,6 19,3 19,3 19,0 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 5,4 5,0 4,6 5,0 5,8 6,1 6,2 5,4 

(III): (I) + Políticas públicas 14,6 13,9 14,3 14,5 15,9 16,7 16,6 13,5 

(IV): (I) + Seguro-desemprego 16,9 16,4 16,6 16,9 18,5 19,2 19,2 18,8 

(V): (I) + Outras rendas 15,3 14,7 14,9 15,1 16,5 17,3 17,0 16,2 

U
su

al
m

en
te

 P
o

b
re

s (I): Renda do trabalho 4,4 4,3 4,1 4,2 4,5 4,4 4,3 4,0 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 2,3 2,4 2,2 2,3 2,5 2,6 2,5 2,6 

(III): (I) + Políticas públicas 4,0 3,8 3,6 3,7 4,0 4,0 3,8 5,1 

(IV): (I) + Seguro-desemprego 4,4 4,3 4,0 4,1 4,4 4,3 4,2 4,0 

(V): (I) + Outras rendas 4,1 4,0 3,8 3,8 4,1 4,0 4,0 4,0 

           

P
o

b
re

s 
T

ra
n

si
tó

ri
o

s 

R
o

ta
ti

v
am

en
te

 P
o

b
re

s (I): Renda do trabalho 3,2 2,7 2,7 2,7 2,8 2,7 2,6 2,5 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 1,9 1,6 1,7 1,6 1,8 1,8 1,7 1,7 

(III): (I) + Políticas públicas 2,9 2,4 2,3 2,4 2,5 2,4 2,3 2,2 

(IV): (I) + Seguro-desemprego 3,2 2,6 2,7 2,6 2,7 2,6 2,6 2,4 

(V): (I) + Outras rendas 3,0 2,5 2,5 2,4 2,6 2,5 2,5 2,4 

O
ca

si
o

n
al

m
en

te
 P

o
b

re
s 

(I): Renda do trabalho 15,4 14,8 14,7 15,5 15,2 15,2 15,1 16,5 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 10,8 10,3 10,2 10,8 10,8 10,6 10,4 13,2 

(III): (I) + Políticas públicas 15,4 15,0 14,7 15,6 15,4 15,3 15,2 17,8 

(IV): (I) + Seguro-desemprego 14,9 14,5 14,3 15,1 14,7 14,7 14,6 16,2 

(V): (I) + Outras rendas 14,5 14,0 14,0 14,6 14,3 14,3 14,2 17,2 

           

N
u

n
ca

 P
o

b
re

s 

(I): Renda do trabalho 60,0 61,7 61,8 60,6 58,9 58,5 58,7 57,9 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões 79,6 80,8 81,4 80,2 79,1 78,9 79,3 77,2 

(III): (I) + Políticas públicas 63,1 64,9 65,1 63,9 62,2 61,7 62,1 61,5 

(IV): (I) + Seguro-desemprego 60,7 62,3 62,4 61,4 59,7 59,2 59,4 58,5 

(V): (I) + Outras rendas 63,1 64,8 64,8 64,0 62,4 61,9 62,3 60,2 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. Nota: Outras rendas 

= Pensões alimentícias + Aluguéis ou arrendamentos + Doações + Caderneta de poupança e outros rendimentos 

financeiros + Parceria e direitos autorais e Políticas públicas = BPC-LOAS + Bolsa Família + Outros programas 

sociais. 
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Tabela 5 - Decomposição média da renda domiciliar por categoria específica pela LP do 

Bolsa Família 

  
 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

P
o

b
re

s 
C

r
ô

n
ic

o
s S
em

p
re

 P
o

b
re

s 
Renda do trabalho 48,3 41,9 41,5 39,4 35,8 34,2 33,8 29,7 

Aposentadorias e pensões 4,5 2,7 2,3 2,0 1,5 1,7 1,9 1,4 

BPC-LOAS 1,2 0,5 0,3 0,3 1,1 0,7 0,7 0,7 

Bolsa Família 39,9 45,5 48,2 50,7 54,6 57,0 57,4 54,9 

Outros programas sociais 1,7 4,4 3,0 1,4 1,5 0,9 0,7 7,4 

Seguro-desemprego 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,2 

Pensão alimentícia e doações 4,1 4,5 4,4 5,6 5,1 5,2 5,2 5,1 

Aluguéis e arrendamentos 0,1 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,6 

Outras rendas 0,1 0,3 0,1 0,3 0,2 0,1 0,1 0,1 

U
su

al
m

en
te

 P
o

b
re

s 

Renda do trabalho 66,1 62,1 60,9 61,9 61,3 60,6 62,7 37,8 

Aposentadorias e pensões 3,6 2,4 2,5 1,9 2,2 2,8 1,4 5,3 

BPC-LOAS 1,6 0,7 0,8 0,4 1,3 0,5 0,5 1,3 

Bolsa Família 24,8 29,1 30,5 31,6 31,0 32,2 31,3 28,4 

Outros programas sociais 1,0 2,8 2,5 1,2 1,0 0,6 0,6 23,2 

Seguro-desemprego 0,1 0,0 0,1 0,1 0,0 0,2 0,1 0,3 

Pensão alimentícia e doações 2,6 2,4 2,6 2,8 2,9 2,9 3,1 3,1 

Aluguéis e arrendamentos 0,1 0,2 0,0 0,1 0,1 0,2 0,2 0,3 

Outras rendas 0,2 0,3 0,2 0,0 0,1 0,1 0,1 0,3 
           

P
o

b
re

s 
T

ra
n

si
tó

ri
o

s 

R
o

ta
ti

v
am

en
te

 P
o

b
re

s 

Renda do trabalho 74,5 69,4 70,2 69,8 72,8 71,1 72,2 60,3 

Aposentadorias e pensões 3,3 2,2 2,2 2,0 1,9 1,6 1,7 2,3 

BPC-LOAS 0,7 0,4 0,3 1,0 0,9 0,8 0,8 1,0 

Bolsa Família 18,5 23,7 24,1 24,2 21,7 23,8 22,6 19,9 

Outros programas sociais 1,0 2,2 1,4 1,0 0,7 0,6 0,6 13,0 

Seguro-desemprego 0,2 0,0 0,1 0,0 0,0 0,1 0,1 0,5 

Pensão alimentícia e doações 1,8 1,8 1,4 1,8 1,9 1,8 1,8 2,7 

Aluguéis e arrendamentos 0,0 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,0 0,2 

Outras rendas 0,1 0,2 0,1 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 

O
ca

si
o

n
al

m
en

te
 P

o
b

re
s 

Renda do trabalho 86,8 85,4 86,2 87,1 88,7 89,2 89,8 74,0 

Aposentadorias e pensões 4,4 4,3 3,9 3,7 2,9 2,7 2,7 11,6 

BPC-LOAS 0,8 0,7 0,8 0,7 0,7 0,6 0,6 1,4 

Bolsa Família 5,5 6,8 6,7 6,1 5,6 5,5 5,0 3,6 

Outros programas sociais 0,4 0,8 0,7 0,4 0,3 0,2 0,1 4,6 

Seguro-desemprego 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 1,0 

Pensão alimentícia e doações 1,2 1,2 1,1 1,3 1,2 1,2 1,1 1,8 

Aluguéis e arrendamentos 0,4 0,3 0,3 0,4 0,3 0,3 0,4 1,2 

Outras rendas 0,1 0,2 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,8 
           

N
u

n
ca

 P
o

b
re

s 

Renda do trabalho 71,4 72,4 71,7 71,0 70,3 69,2 68,8 68,8 

Aposentadorias e pensões 21,9 21,1 22,4 22,5 23,3 23,9 24,5 24,2 

BPC-LOAS 0,8 0,8 0,9 1,0 1,1 1,2 1,1 1,1 

Bolsa Família 0,5 0,6 0,6 0,5 0,4 0,4 0,3 0,3 

Outros programas sociais 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,7 

Seguro-desemprego 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,5 0,4 

Pensão alimentícia e doações 0,9 0,9 0,8 0,9 0,9 1,0 1,0 0,9 

Aluguéis e arrendamentos 2,4 2,3 2,1 2,4 2,4 2,6 2,5 2,5 

Outras rendas 1,4 1,2 0,8 0,9 0,9 1,0 1,1 1,1 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. Nota: Outras rendas 

= Caderneta de poupança e outros rendimentos financeiros + Parceria e direitos autorais 

 



42 

 

4.1.2. Análise do perfil socioeconômico e demográfico das famílias pobres crônicas, 

pobres transitórias e nunca pobres no período entre 2012 e 2019-2020 

 

Esta subseção apresenta a primeira parte da análise do perfil demográfico e 

socioeconômico das famílias pobres crônicas e pobres transitórias no período entre 2012 e 2020, 

com o foco em algumas características no nível das famílias. A próxima subseção tem o intuito 

de complementar essas análises sobre a heterogeneidade das famílias, com o foco em 

características do chefe da família. As características familiares analisadas são a renda do 

trabalho dos indivíduos, tamanho da família, presença em regiões rurais e metropolitanas e a 

distribuição entre as macrorregiões, a presença de crianças e idosos, nível de escolaridade e 

qualificação, proporção de brancos e homens, o status de ocupação – como subocupação, 

desalento e informalidade – e as horas de trabalho semanais. Esses resultados estão sumarizados 

na tabela 6, ao final desta seção, construídas para o ano de 2019, mas também no apêndice A, 

o qual apresenta as tabelas com as estatísticas descritivas das famílias da amostra para os demais 

anos (2012-2018). 

Primeiramente, em relação à renda do trabalho domiciliar média dos indivíduos das 

diferentes categorias dinâmicas de pobreza, é possível verificar que os sempre pobres 

apresentam renda média de R$82.3, em 2019, enquanto os usualmente pobres apresentam renda 

média mais de três vezes maior, de R$161.2. Já para os rotativamente pobres, a renda média é 

de R$342.5, para os ocasionalmente pobres R$1166.1 e os nunca pobres de R$3568.3, no 

mesmo ano. Por meio do gráfico 4, é possível observar as diferenças salariais entre os membros 

das diferentes categorias em 2019, onde a linha tracejada representa o salário (ou renda do 

trabalho) médio, e a distância da renda destes em relação à linha de pobreza do Bolsa Família 

(representada pela linha vermelha) e do Banco Mundial (linha verde). 
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Gráfico 4: Gráfico de densidade do logaritmo natural dos salários efetivos de todos os 

trabalhos dos indivíduos em 2019-2020 pela LP do Bolsa Família 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2019 e 2020. 

Nota: A linha tracejada representa a renda do trabalho média dos indivíduos ocupados de cada categoria específica; 

A linha vermelha representa a linha de pobreza do Programa Bolsa Família em 2019 (R$178) e a linha verde 

representa a linha de pobreza média do Banco Mundial no período entre 2019 e 2020 (aproximadamente R$443.6). 

 

Quanto ao número médio de membros nas famílias, não há disparidades acentuadas 

entre as categorias de pobreza analisadas, ficando na média de 3,3 membros, sendo um pouco 

maior para rotativamente pobres (3,7 membros) e menor para nunca pobres (2,9 membros).  

A análise da estrutura etária das famílias permite averiguar que 62,2% dos domicílios 

sempre pobres têm uma ou mais crianças – indivíduos com idade igual ou menor que 12 anos, 

em 2019. Em 2012 esse percentual era significativamente maior, cerca de 70,8%. A proporção 

de domicílios com crianças se reduz em todos os grupos: 68,5% dos indivíduos usualmente 

pobres são crianças em 2012 e 59,6% em 2019; para famílias rotativamente pobres a proporção 

é de 73,2% dos membros em 2012 e 66% em 2019; 57% em 2012 e 44,4% em 2019 para 

ocasionalmente pobres; e, para nunca pobres, 35,8% em 2012 e 32,7% em 2019. Porém, como 

é possível verificar, a queda é mais acentuada entre as famílias usualmente e ocasionalmente 

pobres. 

Em contrapartida, nas famílias nunca pobres, grande parte dos domicílios tem a presença 

de um ou mais idosos (37,7% em 2012 e 35,8% em 2019) – indivíduos com idade superior ou 

igual a 60 anos – o que pode ser uma evidência da importância das aposentadorias e pensões 

em manter esses indivíduos e seus domicílios fora da pobreza e, consequentemente, de seu 
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menor grau de duração da privação. Cabe dizer, ainda, que a proporção de idosos aumentou nas 

demais categorias analisadas, com exceção dos sempre pobres, acompanhando a tendência de 

envelhecimento populacional do país: 8,6% dos membros das famílias usualmente pobres eram 

idosos em 2012 e 12% em 2019; 7,3% indivíduos das famílias rotativamente pobres tinham 

idade igual ou acima de 60 anos em 2012 e 8,1% em 2019 e a proporção era de 12,2% em 2012 

e 15% em 2019 para ocasionalmente pobres. 

Em relação à estrutura racial dos domicílios, não há grandes mudanças de composição 

ao longo do tempo dentro de cada categoria e a grande heterogeneidade entre pobres e não-

pobres também se mantêm. Para as famílias nunca, ocasionalmente e rotativamente pobres, 

48,3%, 33% e 21,5%, respectivamente, dos indivíduos são brancos em 2019. Já nas famílias 

sempre e usualmente pobres, essas proporções são de 19% e 20,4%, respectivamente. Ao 

comparar as famílias pobres crônicas com as nunca pobres, é possível verificar que a questão 

racial também pode ser um determinante da situação de pobreza permanente das famílias. 

Outra característica relevante investigada é o sexo dos indivíduos das famílias. A 

proporção de homens entre os indivíduos das famílias sempre pobres é de 46,8% em 2019, 

evidenciando a predominância feminina nessas famílias. Já entre os indivíduos de famílias 

usualmente, rotativamente, ocasionalmente e nunca pobres, essa proporção é de, 

respectivamente, 47,3%, 47,9%, 49,1% e 48,8%, no mesmo ano. 

É possível observar, no período analisado, um aumento do nível de escolaridade (proxy 

para o capital humano) dos indivíduos de todas as categorias, sendo este aumento 

consideravelmente maior para os nunca pobres. A proporção de indivíduos com ensino superior 

completo é maior nas famílias nunca pobres, sendo 10% em 2012 e 16,1% em 2019. Entre as 

famílias rotativamente e ocasionalmente pobres, essa proporção vai de 0,3% e 1,9% em 2012 

para 0,7% e 5,3%, respectivamente, em 2019. Já nas famílias sempre pobres e usualmente 

pobres, esses percentuais são de 0,6% e 0,2% em 2012, respectivamente, e 1% e 0,8% em 2019. 

Dessa forma, é possível averiguar que as famílias pobres crônicas apresentam incidência menor 

de indivíduos com alto grau de escolaridade, determinando suas posições inferiores no mercado 

de trabalho e, consequentemente, seus baixos rendimentos do trabalho, sendo um potencial 

determinante da maior permanência na pobreza. 

Por meio do nível de qualificação13 do trabalho, variável fortemente relacionada ao nível 

de escolaridade – apesar de apresentar variações menores ao longo do tempo –, também é 

possível observar grande heterogeneidade entre pobres e não-pobres e diferenças menores entre 

 
13 Por meio do apêndice C é possível verificar como os níveis de qualificação das ocupações foram classificados. 
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as categorias de pobres. A proporção de indivíduos com qualificação alta em relação a 

população ocupada total da categoria é maior para famílias nunca pobres, sendo 11,2% em 

2019. Entre as famílias rotativamente e ocasionalmente pobres, essa proporção é de, 

respectivamente, 0,2% e 3,5% em 2019. Já nas famílias sempre pobres e usualmente pobres, 

esses percentuais são de 0,3% e 0,1%. Além disso, as ocupações de baixa qualificação são as 

com maior frequência em todas as categorias, sobretudo nos pobres crônicos, correspondendo, 

no último ano, a 99,1% dos sempre pobres ocupados, e 98,7% dos usualmente pobres. 

É importante verificar, também, as variáveis do mercado de trabalho. A proporção da 

População Economicamente Ativa (PEA), que corresponde a população em idade de trabalhar 

(idade igual ou maior que 14 anos), é um indicador importante sobre a força de trabalho das 

famílias. A proporção de indivíduos pertencentes à PEA cresceu em todas as categorias no 

período analisado, com destaque para os sempre pobres (crescimento de 5,5 p.p. em 2019 com 

relação a 2012, chegando a 64,2%). Nas famílias nunca pobres, 83,3% dos membros estão 

economicamente ativos em 2019. Já nas famílias usualmente pobres, 66,9% dos indivíduos 

estão nesta condição. Nas famílias rotativamente e ocasionalmente pobres, 66,9% e 75,4% dos 

membros, respectivamente, estão em idade ativa. Dessa forma, é possível averiguar que um dos 

condicionantes da situação e duração da pobreza pode ser a presença de membros que possam 

atuar no mercado de trabalho, ou seja, quanto maior o portfólio de capital humano a ser utilizado 

em momentos de queda dos rendimentos da família, menor a chance de que a família vivencie 

um longo período de privação. 

Em relação ao status de ocupação dos membros das famílias, verifica-se por meio do 

gráfico 5 que, ao longo de todo o período, os pobres transitórios e, principalmente, os pobres 

crônicos são os mais afetados pelos efeitos negativos da crise econômica via desemprego. É 

observado uma queda da taxa de ocupação entre todas as categorias de famílias, principalmente 

durante os períodos de recessão, mas esse crescimento é ainda mais acentuado entre os 

membros das famílias pobres crônicas: em 2014, 83,3% dos membros das famílias sempre 

pobres na força de trabalho, 83,7% dos usualmente pobres, 84% dos rotativamente pobres, 

85,4% dos ocasionalmente pobres e 93,9% dos nunca pobres estavam ocupados; já em 2019, 

57,3%, 60,6%, 65,1%, 77,3% e 90,6% dos membros das respectivas categorias de famílias 

pertencentes à força de trabalho estão ocupados. 
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Gráfico 5: Proporção de indivíduos ocupados entre 2012 e 2019-2020 pela LP do Bolsa 

Família 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. 

  

Concomitante às quedas no nível de ocupação, é observado forte crescimento na taxa 

de subocupação – situação de insuficiência de horas trabalhadas quando o indivíduo apresenta 

disponibilidad e para trabalhar por mais tempo –, também como sintoma das crises econômicas 

mais recentes vivenciadas pelo país. Sempre pobres, novamente, foram os mais penalizados por 

este efeito, com um crescimento de 8,9 p.p. de indivíduos nessa situação em 2019 com relação 

a 2012, enquanto os nunca pobres apresentaram somente um crescimento de 0,6 p.p. no mesmo 

período. Além disso, esse fenômeno pode estar relacionado com o aumento da informalidade 

(indivíduos ocupados sem carteira assinada), a qual também cresceu no período e atinge 

especialmente os pobres crônicos e rotativamente pobres, chegando a 97,5%, 92,8%, 81,8%, 

58,8% e 27,5%, respectivamente, para os sempre, usualmente, rotativamente, ocasionalmente 

e nunca pobres. 

Outra consequência notável das crises econômicas sobre o mercado de trabalho é o 

aumento do nível de desalento, caracterizado pelas pessoas que estão fora da força de trabalho 

(por não conseguir trabalho, falta de experiência ou por ser muito jovem ou idoso) mas que 

assumiriam uma ocupação caso tivessem a oportunidade. Mais uma vez, sempre pobres são 

desproporcionalmente os mais atingidos pelo evento, apresentando um crescimento de 17,7 p.p. 

em 2019 em relação a 2012, chegando a 28,2% da população fora da força de trabalho da 

categoria. 

 Outra análise relacionada a atuação dos membros das famílias no mercado de trabalho 

é o número médio de horas semanais efetivamente trabalhadas. É possível verificar que os 
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trabalhadores em famílias sempre pobres apresentam, em média, menor quantidade de horas de 

trabalho semanais no período e, apesar de todas as categorias de famílias apresentarem redução 

nas horas destinadas ao trabalho, a diminuição é ainda maior para este grupo. Em 2012, os 

trabalhadores destas famílias alocam, em média, 28,2 horas semanais ao trabalho, enquanto em 

2019 esse montante é de 25,5 horas, aproximadamente. Os trabalhadores usualmente pobres 

apresentam média de 27,3 horas semanais de trabalho e os rotativamente, ocasionalmente e 

nunca pobres 28,9h, 32,7h e 36,7 horas, respectivamente, em 2019. O menor número médio de 

horas trabalhadas entre os indivíduos sempre e usualmente pobres está relacionado a uma maior 

incidência de períodos de subocupação. 

Em 2012, 53,8% e 48,1% das famílias sempre e usualmente pobres, respectivamente, 

estão localizadas em áreas rurais. Em 2019, essas proporções caem para 43,7% e 37,4%. Essa 

tendência de queda se repete para todas as categorias analisadas, mas as proporções de famílias 

ocasionalmente e nunca pobres que vivem em áreas rurais é consideravelmente mais baixa e 

chega a 17,4% e 10,4%, respectivamente, no último ano. Em contrapartida, a proporção de 

famílias em regiões metropolitanas (RMs) aumenta no período, com destaque para sempre 

pobres. Domicílios em áreas metropolitanas são 22,3% dos sempre pobres, 26,7% dos 

usualmente pobres, 30,2% dos rotativamente pobres, 39,3% dos ocasionalmente pobres e 41% 

dos nunca pobres em 2019. 

Cabe destacar, ainda, outras disparidades regionais existentes entre as famílias nas 

categorias de pobreza crônica e transitória. As duas categorias que compõem a pobreza crônica, 

sempre pobres e usualmente pobres, apresentam a maior proporção relativa de domicílios na 

região Nordeste, ao longo de todo o período analisado. Em 2019, 58% e 58,5% das famílias das 

categorias citadas residem na região Nordeste (o estado do Maranhão apresenta a maior 

proporção de pobres crônicos entre todos os estados brasileiros, 14,7% de sua população está 

nesta condição). Entre as famílias ocasionalmente e nunca pobres, ocorre o predomínio da 

localização na região Sudeste, a região com o mercado de trabalho mais dinâmico do país, mas 

também com a maior incidência e número absoluto de famílias pobres. As regiões Centro-Oeste 

e Sul são as que apresentam as menores proporções de pobres crônicos e transitórios. 
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Figura 1: Mapa quantílico da proporção de domicílios pobres crônicos por Unidade 

Federativa em 2019 

 

                    a. Pela renda do trabalho                   b. Pela renda do trabalho mais políticas públicas 

  

c. Pela renda total 

 

Fonte: Mapa elaborado pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2019 e 2020. 

Nota: A proporção de pobreza crônica calculada é relativa à população (em domicílios) de cada estado. Políticas 

públicas = BPC-LOAS + Bolsa Família + Outros programas sociais. 
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4.1.3. Características dos chefes das famílias pobres crônicas, pobres transitórias e nunca 

pobres da amostra 

 

Esta subseção tem o objetivo de investigar a relação entre as características dos chefes 

de família e a condição de pobreza, dada pela categoria a qual a família pertence. Os atributos 

socioeconômicos e demográficos observados para os chefes são: idade, proporção de brancos e 

homens, nível de qualificação e escolaridade, as horas dedicadas ao trabalho, situação de 

ocupação e situação marital. 

Primeiramente, em relação à idade dos chefes, é possível verificar que, ao longo de todo 

o período, os chefes de domicílios pobres crônicos e transitórios têm idade média semelhante, 

em torno de 42 anos, e os chefes nunca pobres são os mais velhos – devido à forte concentração 

de idosos aposentados, pensionistas e beneficiários do BPC-LOAS na categoria –, apresentando 

idade média de 50,6 anos em 2019. 

Ao longo do período analisado, é possível observar queda na proporção de chefes 

homens e aumento na proporção de chefes mulheres em todas as categorias. Esse fato pode 

estar relacionado ao crescente aumento da participação feminina no mercado de trabalho e 

aumento da qualificação e do salário de reserva das mulheres, determinando que a situação de 

chefe de família que, usualmente, é dada pela posse da maior renda relativa do domicílio ou 

maior poder de decisão e barganha intrafamiliar, passe a ser da mulher em parte das unidades 

domiciliares. 

A categoria com a maior proporção de chefes homens são os nunca pobres, com 54,1% 

em 2019, enquanto que a categoria com maior proporção de chefes mulheres são os sempre 

pobres, com 52,6% do total de chefes. Dessa forma, apesar do crescimento da proporção de 

chefes mulheres ao longo do tempo, é possível que a predominância de chefes mulheres nos 

domicílios com pobreza duradoura seja indicativa da existência de uma única pessoa na força 

de trabalho no domicílio. 

Quanto ao status marital dos chefes e a sua relação com a permanência por mais longos 

períodos na pobreza, observa-se que em parte significativa dos domicílios pobres crônicos não 

existe a figura do cônjuge, ou seja, são famílias em que o chefe é a principal ou a única fonte 

de renda da família. Enquanto 64,1% dos chefes nunca pobres possuem cônjuge, somente 

53,1% dos chefes sempre pobres, cerca de 11 pontos percentuais a menos, estão na mesma 

condição no último ano. Assim, na medida em que não há uma nova figura economicamente 

ativa em um domicílio pobre capaz de elevar sua renda domiciliar per capita, maior deve ser o 

tempo em que este núcleo familiar permanece na situação de privação. 
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Ao analisar a proporção de chefes brancos nas categorias de famílias, é observado que 

48,6% dos chefes das famílias nunca pobres são brancos em 2019. Já nas famílias sempre e 

usualmente pobres, essas proporções são de 20,8% e 20,6%, respectivamente. Por fim, nas 

famílias rotativamente e ocasionalmente pobres, 18,2% e 33,5% dos chefes são brancos. É 

possível, então, que a situação de permanência por mais longos períodos na pobreza também 

esteja relacionada à exclusão socioeconômica dada pela questão racial. 

Assim como os demais membros dos domicílios, os chefes de família se tornaram mais 

escolarizados entre 2012 e 2019, em todas as categorias analisadas. Contudo, é possível 

verificar um elevado grau de desigualdade no nível de escolaridade entre as categorias de 

pobreza crônica, transitória e não pobreza. Nesse sentido, o nível de instrução que apresenta 

maior desigualdade entre as categorias é o ensino superior, já que se verifica que 20% dos 

chefes nunca pobres possuem ensino superior, enquanto que somente 8,3% dos ocasionalmente 

pobres, 1,2% dos rotativamente pobres – a categoria com menor proporção de chefes com alto 

grau de escolaridade –, 1,5% dos usualmente pobres e 1,9% dos sempre pobres possuem este 

nível de escolaridade em 2019. O gráfico 6 ilustra a desigualdade na escolaridade ao longo do 

tempo entre os chefes de diferentes estratos. 

 

Gráfico 6: Proporção de chefes de família por grau de escolaridade pela LP do Bolsa Família 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. 

 

Ademais, observa-se o mesmo alto nível de desigualdade na qualificação da ocupação 

dos chefes. Enquanto 12,3% dos chefes nunca pobres ocupados estão concentrados em 

empregos de alta qualificação, somente 0,5% dos sempre pobres estão no mesmo grupo. Assim, 

chefes sempre pobres ocupados estão concentrados em empregos de qualificação baixa (98,9%) 
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e uma parcela menor (71,9%), embora ainda seja a maior para a categoria, dos nunca pobres 

ocupam o mesmo grau. 

Em relação aos efeitos da crise econômica sobre a situação dos chefes de família no 

mercado de trabalho, destaca-se a queda na taxa de ocupação, a qual atingiu 

desproporcionalmente os pobres crônicos e transitórios. Em 2014, 84% dos membros das 

famílias sempre pobres na força de trabalho, 87,2% dos usualmente pobres, 87,7% dos 

rotativamente pobres, 89,3% dos ocasionalmente pobres e 97,7% dos nunca pobres estavam 

ocupados; já em 2019, 58,3%, 62,9%, 70,4%, 81% e 95% dos membros das respectivas 

categorias de famílias pertencentes à força de trabalho estão ocupados. 

Ao analisar as horas de trabalho semanais médias dos chefes de família, é possível 

observar que ocorre uma redução das horas de trabalho, entre 2012 e 2019, para os chefes de 

todas as categorias, queda também associada à crise econômica e o consequente aumento da 

subocupação. Neste último ano, chefes sempre pobres, os mais atingidos pelo subemprego, 

dedicaram aproximadamente 25,8 horas semanais ao trabalho, chefes usualmente pobres, 27,6 

horas, chefes rotativamente pobres, 28,1 horas, chefes ocasionalmente pobres, 32,8 horas, e 

chefes nunca pobres, 37,5 horas por semana.  

Além das variáveis do mercado de trabalho explicitadas, a informalidade e o desalento 

dos chefes também apresentam correlação positiva com o tempo de permanência das famílias 

na pobreza, ou seja, a presença desses indicadores pode fazer com que a família permaneça por 

mais tempo abaixo da linha de pobreza. Em 2012, entre os chefes ocupados, 91,4% dos chefes 

de domicílios sempre pobres estavam em um trabalho sem carteira assinada, em 2019, após um 

aumento de 4,4 p.p., este número chega a 95,9%. Com a crise econômica, a proporção de chefes 

em situação informal no mercado de trabalho evolui. Para os chefes usualmente pobres, houve 

um aumento de 13 p.p, chegando a 94,5% em 2019. Chefes de domicílios rotativamente e 

ocasionalmente pobres em condição de informalidade representam 71,6% e 47,9% em 2014 e 

85,9% e 61,5% em 2019, respectivamente. Chefes nunca pobres, contudo, apresentam a menor 

proporção e evolução de informalidade, em 2014, 22,2% desses chefes são informais, em 2019, 

após 3 p.p. de aumento, tal nível chega a 25,5%, o qual, quando comparado à proporção dos 

sempre pobres informais, esclarece a relação da situação de trabalho com a pobreza e o seu 

tempo de permanência. 
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Tabela 6 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica e transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2019-2020 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  82.3 161.2  342.5 1166.1  3568.3 

Tamanho da família Média  3,6 3,4  3,7 3,0  2,9 

Crianças (<=12 anos) Proporção  62,2 59,6  66,0 44,4  32,7 

Idosos (>=60 anos) Proporção  6,7 12,0  8,1 15,0  35,8 

Homens Proporção  46,8 47,3  47,9 49,1  48,8 

Brancos Proporção  19,0 20,4  21,5 33,0  48,3 

Rural Proporção  43,7 37,4  30,3 17,4  10,4 

Região Metropolitana Proporção  22,3 26,7  30,2 39,3  41,0 

Sudeste Proporção  22,3 22,0  29,6 41,6  50,9 

Sul Proporção  5,5 5,4  5,3 11,0  16,6 

Centro-Oeste Proporção  1,6 2,9  3,1 6,5  7,5 

Norte Proporção  12,6 11,3  12,4 9,5  5,7 

Nordeste Proporção  58,0 58,5  49,6 31,5  19,3 

Qualificação baixa Proporção  99,1 98,7  97,0 90,3  71,2 

Qualificação média Proporção  0,7 1,2  2,8 6,3  17,7 

Qualificação alta Proporção  0,3 0,1  0,2 3,5  11,2 

Ensino fundamental completo Proporção  28,6 30,1  34,4 46,8  58,6 

Ensino médio completo Proporção  14,1 14,8  18,0 30,5  45,8 

Ensino superior completo Proporção  1,0 0,8  0,7 5,3  16,1 

Economicamente Ativos Proporção  64,2 66,9  66,9 75,4  83,3 

Ocupados Proporção  57,3 60,6  65,1 77,3  90,6 

Subocupados Proporção  33,8 32,1  29,7 15,4  5,5 

Desalentados Proporção  28,2 23,7  19,2 11,9  4,9 

Informais Proporção  97,5 92,8  81,8 58,8  27,5 

Horas de trabalho semanais Média  25,5 27,3  28,9 32,7  36,7 

Características do chefe                

Idade Média  41,0 42,4  41,1 43,6  50,6 

Homem Proporção  47,4 46,3  45,8 50,2  54,1 

Branco Proporção  20,8 20,6  18,2 33,5  48,6 

Casado Proporção  53,1 54,3  63,8 57,4  64,1 

Qualificação baixa Proporção  98,9 99,5  97,5 90,7  71,9 

Qualificação média Proporção  0,6 0,5  2,2 5,5  15,8 

Qualificação alta Proporção  0,5 0,1  0,3 3,8  12,3 

Ensino fundamental completo Proporção  37,5 38,1  45,7 58,3  65,2 

Ensino médio completo Proporção  23,0 21,1  27,0 41,1  53,3 

Ensino superior completo Proporção  1,9 1,5  1,2 8,3  20,0 

Ocupado Proporção  58,3 62,9  70,4 81,0  95,0 

Subocupado Proporção  32,9 33,5  31,4 15,9  5,0 

Desalentado Proporção  31,7 25,0  18,8 11,0  3,5 

Informais Proporção  95,9 94,5  85,9 61,5  25,5 

Horas de trabalho semanais Média  25,8 27,6  28,1 32,8  37,5 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os microdados da PNADC (IBGE) de 2019 e 2020. 
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4.1.4. A relação entre a posse de ativos e o tempo de permanência na pobreza 

 

Como apontado na revisão bibliográfica, o portfólio de ativos reais na composição da 

riqueza familiar é de suma importância para a suavização da renda das famílias ao longo do 

tempo. Em momentos de choques idiossincráticos, como doenças que atingem algum membro 

do domicílio e o impossibilita ao trabalho, ou covariantes, como a pandemia de COVID-19 e 

seus efeitos negativos sobre a economia e o nível de emprego, as famílias, ao maximizarem seu 

bem-estar, vendem um ou mais ativos em posse para manterem o consumo estável. 

De acordo com a tabela 7, observa-se a relação do tempo de permanência na pobreza e 

a posse de um conjunto de ativos – telefone fixo e móvel, geladeira, máquina de lavar, televisão, 

microcomputador e itens relacionados e acesso à internet, automóvel e motocicleta – para os 

anos de 2016, quando esses dados começam a ser coletados pelo IBGE por meio da base de 1ª 

visita da PNAD, até 2019, o último ano divulgado. 

Em primeiro lugar, é possível observar que a posse de telefone fixo, apesar de cair 

substancialmente ao longo dos anos, é maior para domicílios nunca pobres, constituindo 31% 

em 2019, e menor para os nunca pobres, cerca de 5,3% dos domicílios dessa categoria possuem 

o ativo no mesmo ano. Além disso, o número médio de moradores com telefone móvel é maior 

para os nunca e ocasionalmente pobres. 

Por se tratar de um ativo essencial e indispensável para o cotidiano das famílias, a 

proporção de domicílios com geladeira é relativamente constante ao longo do tempo e 

homogênea entre as categorias de pobreza, sendo ligeiramente menor para os sempre e 

usualmente pobres. Por outro lado, a posse de máquina de lavar é a uma das mais desiguais 

entre as famílias de diferentes estratos, de modo que, enquanto 74,5% das famílias nunca pobres 

possuem o ativo em 2019, somente 23,4% dos sempre pobres o possuem – isso, por sua vez, 

impõe grande entrave para a entrada de mulheres pobres crônicas, geralmente responsáveis 

pelos cuidados domésticos, no mercado de trabalho, uma vez que as suas horas são alocadas ao 

trabalho doméstico não remunerado, constituindo uma importante armadilha de pobreza. 

O ativo com a maior proporção de posse dos domicílios, em conjunto com geladeira, 

entre todas as categorias e ao longo do todo o tempo, é a televisão. Em 2019, 97,5% dos nunca 

pobres, 92,1 % dos sempre pobres, 92,3% dos usualmente pobres, 94,6% dos rotativamente 

pobres e 95,1% dos ocasionalmente pobres apresentavam uma ou mais televisões em casa. 

A forte desigualdade entre as categorias na detenção de ativos também ocorre para 

microcomputadores e itens relacionados. De 2016 a 2019, os pobres crônicos apresentam a 

menor proporção de domicílios que possuem microcomputadores, somente 9% destes têm o 
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ativo no último ano. Além disso, apesar do forte crescimento da presença de internet nos 

domicílios, os pobres persistentes continuam apresentando o menor acesso ao recurso entre 

todas as categorias. Esses dois fatores destacam a exclusão digital relativa dessas famílias, 

podendo ser um potencial obstáculo para a garantia de maior qualificação, acesso a capacidades 

e saída da privação. 

Em relação aos ativos de locomoção, observa-se forte concentração de presença de 

automóveis nos domicílios ocasionalmente e nunca pobres, cerca de 36,1% e 58,7% destes 

domicílios têm um ou mais veículos no último ano observado, respectivamente. Os pobres 

crônicos e transitórios, por outro lado, apesar de apresentarem a menor proporção de domicílios 

com automóveis, têm a maior proporção relativa de domicílios com motocicleta, veículo com 

preço médio inferior. 
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Tabela 7 - Posse de ativos das famílias das categorias específicas de pobreza crônica e 

transitória e não-pobreza pela LP do Bolsa Família 

  
 2016 2017 2018 2019 

P
o

b
re

s 
C

r
ô

n
ic

o
s S

em
p

re
 P

o
b

re
s 

Telefone fixo 9,2 8,6 7,3 5,3 

Nº moradores com telefone móvel 1,3 1,3 1,3 1,5 

Geladeira 91,7 91,0 92,0 91,8 

Máquina de lavar 20,9 23,5 21,8 23,4 

Televisão 92,9 91,7 91,4 92,1 

Microcomputador e itens relacionados 10,6 10,7 9,3 9,0 

Acesso à internet 27,9 36,3 41,9 53,8 

Automóvel 11,5 12,2 11,2 12,5 

Motocicleta 27,0 23,9 25,6 26,7 

U
su

al
m

en
te

 P
o

b
re

s 

Telefone fixo 7,5 6,9 6,7 6,5 

Nº moradores com telefone móvel 1,5 1,5 1,5 1,6 

Geladeira 92,8 93,5 92,2 92,4 

Máquina de lavar 22,3 23,9 23,5 24,5 

Televisão 93,9 93,3 91,9 92,3 

Microcomputador e itens relacionados 13,1 10,6 9,2 9,0 

Acesso à internet 32,7 41,8 51,1 61,2 

Automóvel 13,7 13,2 14,2 13,3 

Motocicleta 30,9 31,7 29,3 27,4 

  
 

    

P
o

b
re

s 
T

ra
n

si
tó

ri
o

s 

R
o

ta
ti

v
am

en
te

 P
o

b
re

s 

Telefone fixo 7,7 7,9 3,4 7,6 

Nº moradores com telefone móvel 1,7 1,7 1,6 1,9 

Geladeira 93,6 94,5 95,1 94,8 

Máquina de lavar 28,0 26,7 22,8 30,1 

Televisão 95,5 93,2 94,3 94,6 

Microcomputador e itens relacionados 15,1 12,1 10,1 12,3 

Acesso à internet 37,5 48,1 56,5 71,3 

Automóvel 14,8 15,3 16,7 17,5 

Motocicleta 27,5 31,0 30,7 30,9 

O
ca

si
o

n
al

m
en

te
 P

o
b

re
s 

Telefone fixo 17,7 15,3 13,0 13,6 

Nº moradores com telefone móvel 1,9 1,9 1,9 2,0 

Geladeira 96,8 96,4 96,2 97,2 

Máquina de lavar 44,9 45,3 47,0 53,8 

Televisão 96,7 95,6 94,7 95,1 

Microcomputador e itens relacionados 31,0 27,9 25,7 28,7 

Acesso à internet 55,4 65,0 72,9 81,1 

Automóvel 32,3 32,6 32,7 36,1 

Motocicleta 28,3 28,3 27,7 27,6 

  
 

    

N
u

n
ca

 P
o

b
re

s 

Telefone fixo 40,4 37,8 35,0 31,0 

Nº moradores com telefone móvel 2,1 2,2 2,2 2,2 

Geladeira 99,0 99,1 99,0 99,1 

Máquina de lavar 69,3 70,6 72,0 74,5 

Televisão 98,0 97,8 97,6 97,5 

Microcomputador e itens relacionados 53,0 51,0 50,0 50,2 

Acesso à internet 69,1 75,7 80,3 85,5 
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Automóvel 55,0 55,6 56,3 58,7 

Motocicleta 23,3 23,9 23,4 24,6 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os dados da 1ª visita da PNADC (IBGE) de 2016 a 2019. 

 

4.1.5. Comparação estatística com a linha de pobreza do Banco Mundial 

 

Além da linha de pobreza administrativa do Programa Bolsa Família, também é 

comumente utilizada na literatura a linha de pobreza para países em desenvolvimento do Banco 

Mundial, atualmente seu valor corresponde a US$3.20 por dia. 

Ao comparar as estatísticas geradas nas subseções anteriores por meio da linha de 

pobreza objetiva do Programa Bolsa Família com as geradas por meio da linha de pobreza do 

Banco Mundial, é possível perceber diferenças significativas e divergentes na evolução das 

categorias de pobreza ao longo do tempo e nas estatísticas descritivas dos domicílios e dos 

chefes. 

No que tange à proporção e trajetória dos domicílios pertencentes a cada estrato 

dinâmico de pobreza, há diferenças relevantes com o uso das diferentes linhas de pobreza. Com 

a LP do Banco Mundial, o aumento da pobreza crônica e transitória e a consequente redução 

de domicílios não pobres após 2014 são mais expressivos. Enquanto com a utilização da LP do 

PBF houve um aumento de 0,3 p.p. nos domicílios pobres crônicos e 0,7 p.p. nos domicílios 

pobres transitórios em 2015, com relação ao ano anterior, com a última linha esse crescimento 

foi de 4 p.p. e 0,9 p.p. no mesmo ano, respectivamente. Além disso, as proporções de pobres 

crônicos e transitórios são substancialmente maiores, 11,5 pontos percentuais acima da 

proporção obtida pela LP do PBF em 2019 para a primeira categoria, chegando a 15,3% neste 

mesmo ano, e 7,2 pontos acima para pobres transitórios, correspondendo a 20,2% dos 

domicílios. 

Por meio da tabela 8, é possível observar o movimento da pobreza ao longo do tempo, 

com o uso de diferentes rendas, pela linha de pobreza do Banco Mundial. 
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Tabela 8 - Proporção de domicílios pobres crônicos e transitórios entre 2012 e 2019-2020 pela 

LP do Banco Mundial 

    2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Pobres Crônicos 

(I): Renda do trabalho  26,3 26,2 28,3 32,9 32,0 32,1 33,8 35,5 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões  11,5 11,6 12,8 16,9 15,7 15,4 17,0 18,9 

(III): (II) + Políticas públicas  9,2 9,2 10,3 14,5 13,0 13,0 14,5 16,6 

(IV): (III) + Seguro-desemprego  9,0 9,0 10,0 14,2 12,7 12,7 14,2 16,3 

(V): (IV) + Outras rendas  8,2 8,1 9,1 13,1 11,6 11,8 13,1 15,3 

Pobres 

Transitórios 

(I): Renda do trabalho  19,8 19,2 20,7 21,4 19,9 19,8 19,4 22,7 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões  14,9 15,0 17,2 17,9 16,2 16,2 15,8 20,7 

(III): (II) + Políticas públicas  15,1 15,0 17,5 18,4 16,6 16,5 16,2 21,1 

(IV): (III) + Seguro-desemprego  14,6 14,6 17,2 18,0 16,2 16,1 15,9 20,9 

(V): (IV) + Outras rendas  14,0 13,8 16,6 17,5 15,6 15,4 15,3 20,2 

Nunca Pobres 

(I): Renda do trabalho  54,0 54,6 51,0 45,8 48,1 48,1 46,8 41,8 

(II): (I) + Aposentadorias e pensões  73,6 73,5 70,0 65,2 68,1 68,4 67,3 60,5 

(III): (II) + Políticas públicas  75,8 75,9 72,2 67,1 70,4 70,5 69,3 62,2 

(IV): (III) + Seguro-desemprego  76,4 76,4 72,8 67,8 71,1 71,2 69,9 62,8 

(V): (IV) + Outras rendas  77,8 78,1 74,3 69,5 72,9 72,8 71,6 64,5 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os dados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. 

 

É possível observar, desse modo, que a arbitrariedade no uso de linhas de pobreza pode 

implicar, como desvantagem, em divergências nas características observadas dos domicílios e 

suas condições de pobreza. Resultados diferentes, consequentemente, implicam em ações e 

políticas públicas voltadas ao combate à pobreza diferentes, sobretudo quando se considera sua 

característica dinâmica. 

Também é possível verificar que linhas objetivas e de menor valor, como a do Programa 

Bolsa Família, por incorporarem em sua elaboração aspectos de subsistência e de absolutez, 

tendem a gerar proporções de pobreza menores. A linha do Banco Mundial, para além de já ter 

valor mais elevado, sofreu fortes aumentos pelo processo de desvalorização cambial sofrido 

pelo país desde meados de 2015, gerando proporções de pobreza maiores e trajetórias 

diferentes. 

O apêndice A fornece as informações de heterogeneidade demográfica e 

socioeconômica entre os diferentes grupos de domicílios por meio da aplicação da linha do 

Banco Mundial para o ano de 2019. 
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4.2. Resultados das estimações econométricas 

 

A tabela 9 apresenta os resultados da estimação econométrica via logit multinomial, os 

quais consistem nas odds ratio ou razão de chances, interpretadas como as probabilidades 

relativas de uma família ser sempre pobre, usualmente pobre, rotativamente pobre e 

ocasionalmente pobre em relação a probabilidade de ser nunca pobre. Assim, se a razão de 

chances de uma variável para uma determinada categoria for maior do que um, essa variável 

aumenta a probabilidade de a família pertencer a esta categoria em relação à categoria-base 

(nunca pobres). Foram controlados por meio de dummies aspectos conjunturais e tendenciais, 

por meio das variáveis de ano e trimestre, e regionais, pelas unidades federativas. 

Em relação às variáveis relacionadas à composição e situação do domicílio, observa-se 

que habitar uma área rural aumenta a probabilidade de a família pertencer à pobreza crônica e 

transitória em relação aos nunca pobres, enquanto residir em uma região metropolitana a 

diminui – com exceção de ocasionalmente pobres. Por outro lado, a presença de um idoso com 

idade igual ou maior que 60 anos no domicílio reduz a probabilidade da família pertencer a 

qualquer categoria de pobreza vis-à-vis a nunca pobre, resultado relacionado a importância dos 

rendimentos de aposentadorias e pensões e BPC-LOAS em manter idosos fora da privação14. 

Além disso, a maior proporção de membros em idade ativa no domicílio reduz a probabilidade 

deste ser pobre crônico ou transitório em relação a nunca pobre, indicando a importância dos 

rendimentos do trabalho na composição e manutenção da renda domiciliar per capita acima da 

linha de pobreza. 

Quanto às variáveis dos chefes de família, ter um chefe mais velho, branco e casado no 

domicílio reduz a probabilidade de que este pertença a pobreza crônica ou transitória frente à 

condição de não pobreza. Por outro lado, contra intuitivamente, ter um chefe homem aumenta 

esta probabilidade – este resultado, por sua vez, pode estar associado à forte concentração de 

homens como chefe de família entre domicílios pobres e não pobres. 

É possível verificar, também, que ter um chefe que possui ensino fundamental, médio 

ou superior completo reduz a probabilidade de o domicílio ser pobre crônico ou transitório. Os 

mesmos resultados foram obtidos para domicílios com chefes ocupados com qualificação baixa, 

média ou alta, ou seja, mesmo que o chefe esteja empregado em um emprego de baixa 

qualificação, a remuneração deste trabalho já pode ser suficiente para manter a família fora da 

pobreza por um ou mais períodos de tempo. 

 
14 Por meio do apêndice B, é possível verificar as razões de chance estimadas considerando somente a renda do 

trabalho. 
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Outras duas importantes variáveis dos chefes são a informalidade e afastamento do 

trabalho. Ter um chefe ocupado em situação informal15 aumenta a probabilidade do domicílio 

ser pobre crônico ou transitório em relação a nunca pobre. Além disso, ter um chefe afastado 

sem remuneração16 também aumenta a probabilidade deste domicílio ser pobre crônico ou 

transitório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
15 Sem carteira de trabalho assinada. 
16 Chefe afastado por motivo de gestação, doença, acidente, fatores ocasionais, greves ou paralisações ou outros 

motivos. 
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Tabela 9 - Odds ratio estimadas por logit multinomial empilhado com os dados da PNAD 

Contínua (IBGE) entre 2012 e 2019-2020 pela renda total e da LP do Bolsa Família 

  Sempre pobres 
Usualmente 

pobres 

Rotativamente 

pobres 

Ocasionalmente 

pobres 

Região rural 
3,495*** 2,82*** 2,316*** 1,505*** 

(0,0283) (0,0261) (0,0253) (0,0075) 

Região metropolitana 
0,761*** 0,837*** 0,873*** 1,125 

(0,0071) (0,0088) (0,0105) (0,0045) 

Presença de idoso 
0,21*** 0,197*** 0,207*** 0,339*** 

(0,0029) (0,0034) (0,0044) (0,0024) 

Prop. de membros em idade ativa 
0,045*** 0,089*** 0,061*** 0,423*** 

(0,0008) (0,0018) (0,0014) (0,0039) 

Idade do chefe 
0,971*** 0,97*** 0,973*** 0,971*** 

(0,0004) (0,0004) (0,0005) (0,0002) 

Chefe homem 
1,478*** 1,308*** 1,104*** 1,196*** 

(0,0128) (0,013) (0,0131) (0,0052) 

Chefe branco 
0,793*** 0,702*** 0,659*** 0,811*** 

(0,0068) (0,0071) (0,008) (0,0033) 

Chefe casado 
0,373*** 0,552*** 0,816*** 0,637*** 

(0,0031) (0,0053) (0,0097) (0,0027) 

Chefe com ensino fundamental 
0,482*** 0,504*** 0,583*** 0,741*** 

(0,0054) (0,0062) (0,008) (0,004) 

Chefe com ensino médio 
0,554*** 0,542*** 0,492*** 0,699*** 

(0,0075) (0,0081) (0,0083) (0,004) 

Chefe com ensino superior 
0,941* 0,474*** 0,273*** 0,693*** 

(0,0248) (0,0181) (0,0152) (0,006) 

Chefe com qualificação baixa 
0,135*** 0,227*** 0,299*** 0,52*** 

(0,0012) (0,0023) (0,0036) (0,0024) 

Chefe com qualificação média 
0,008*** 0,027*** 0,068*** 0,25*** 

(0,0007) (0,0018) (0,0038) (0,0027) 

Chefe com qualificação alta 
0,007*** 0,025*** 0,051*** 0,241*** 

(0,0008) (0,0022) (0,0042) (0,0031) 

Chefe informal 
1,884*** 2,079*** 2,358*** 1,962*** 

(0,0231) (0,0257) (0,0315) (0,0104) 

Chefe afastado 
2,049*** 2,29*** 2,77*** 2,481*** 

(0,0748) (0,0833) (0,1112) (0,0419) 

Intercepto 
25,683*** 6,406*** 4,599*** 3,824*** 

(0,6432) (0,1905) (0,1559) (0,0547) 

UF Sim Sim Sim Sim 

Trimestre Sim Sim Sim Sim 

Ano Sim Sim Sim Sim 

Número de observações 136.345 89.120 60.465 403.230 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. 

Notas: Desvio-padrão entre parênteses; p-valor<0.05: *, p-valor<0.01: **, p-valor<0.001: ***; 

Categoria base: Nunca pobres. 
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Tabela 10 - Odds ratio estimadas por logit multinomial empilhado com os dados da PNAD 

Contínua (IBGE) entre 2012 e 2019-2020 pela renda total e da LP do Banco Mundial 

  Sempre pobres 
Usualmente 

pobres 

Rotativamente 

pobres 

Ocasionalmente 

pobres 

Região rural 
3,14*** 2,175*** 1,73*** 1,324*** 

(0,0178) (0,0158) (0,0142) (0,0064) 

Região metropolitana 
0,757*** 0,952 1,006*** 1,155*** 

(0,0043) (0,0065) (0,0072) (0,004) 

Presença de idoso 
0,226*** 0,298*** 0,348*** 0,519*** 

(0,002) (0,0034) (0,0042) (0,0029) 

Prop. de membros em idade ativa 
0,009*** 0,028*** 0,047*** 0,172*** 

(0,0001) (0,0004) (0,0008) (0,0015) 

Idade do chefe 
0,967*** 0,968*** 0,967*** 0,975*** 

(0,0003) (0,0003) (0,0003) (0,0002) 

Chefe homem 
1,025*** 1,007 0,933*** 0,981*** 

(0,0058) (0,0071) (0,007) (0,0038) 

Chefe branco 
0,665*** 0,675*** 0,69*** 0,769*** 

(0,0037) (0,0047) (0,0051) (0,0028) 

Chefe casado 
0,673*** 0,815*** 0,923*** 0,846*** 

(0,0038) (0,0058) (0,007) (0,0032) 

Chefe com ensino fundamental 
0,428*** 0,556*** 0,58*** 0,734*** 

(0,0031) (0,0048) (0,0054) (0,0036) 

Chefe com ensino médio 
0,412*** 0,475*** 0,522*** 0,656*** 

(0,0034) (0,0046) (0,0053) (0,0033) 

Chefe com ensino superior 
0,331* 0,293*** 0,27*** 0,512*** 

(0,0063) (0,0068) (0,0064) (0,0038) 

Chefe com qualificação baixa 
0,204*** 0,32*** 0,384*** 0,666*** 

(0,0012) (0,0024) (0,0031) (0,0028) 

Chefe com qualificação média 
0,036*** 0,089*** 0,146*** 0,366*** 

(0,0009) (0,0022) (0,0033) (0,0031) 

Chefe com qualificação alta 
0,018*** 0,048*** 0,075*** 0,29*** 

(0,0007) (0,0019) (0,0027) (0,003) 

Chefe informal 
2,815*** 2,56*** 2,53*** 1,77*** 

(0,0204) (0,0222) (0,0232) (0,0092) 

Chefe afastado 
2,266*** 2,54*** 2,582*** 2,415*** 

(0,0547) (0,0709) (0,0757) (0,0407) 

Intercepto 
173,6*** 23,544*** 11,361*** 7,542*** 

(3,3022) (0,55) (0,2875) (0,1026) 

UF Sim Sim Sim Sim 

Trimestre Sim Sim Sim Sim 

Ano Sim Sim Sim Sim 

Número de observações 384.920 163.010 124.465 514.905 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. 

Notas: Desvio-padrão entre parênteses; p-valor<0.05: *, p-valor<0.01: **, p-valor<0.001: ***; 

Categoria base: Nunca pobres. 
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4.3. Comparação dos resultados com a literatura e discussão da relação entre os 

resultados e as políticas públicas 

  

Os resultados encontrados por meio das análises descritivas e econométricas das seções 

4.1 e 4.2 assemelham-se aos resultados da literatura nacional e internacional sobre a dinâmica 

da pobreza. E, desse modo, cabe citar alguns estudos que buscam analisar o mesmo fenômeno, 

mas com intervalos de tempo, metodologia e abrangência espacial diferentes. 

Gonçalves e Machado (2015), com os dados longitudinais da PME (IBGE) para 

determinadas regiões metropolitanas e com a metodologia de Hulme e Shepherd (2003), 

demonstram a importância que políticas públicas focalizadas, como o Bolsa Família e aumentos 

reais do salário-mínimo, e não focalizadas, como melhores condições no mercado de trabalho 

via aumento do nível de emprego formal e políticas de acesso ao crédito, desempenharam papel 

fundamental para uma redução substancial da pobreza crônica e transitória e da vulnerabilidade 

das famílias à pobreza no período entre 2002 e 2011. Contudo, os resultados da presente 

pesquisa demonstram que tais políticas públicas não foram suficientes para evitar os efeitos 

adversos maiores da crise econômica que surgiu no país em meados de 2014, sobretudo no 

biênio recessivo de 2015-2016, sobre os pobres e um consequente aumento da heterogeneidade 

entre pobres crônicos, pobres transitórios e não pobres. 

Contudo, mesmo em conjunturas macroeconômicas distintas, as autoras encontram 

resultados que convergem com as estimativas encontradas nesta pesquisa. Entre 2002 e 2011, 

domicílios em que há a presença de crianças, indivíduos e chefes desempregados e um maior 

número de membros, estavam mais relacionados ao grupo de sempre pobres, usualmente pobres 

e pobres transitórios em relação aos nunca pobres. Enquanto a presença de indivíduos com 

ensino médio e superior, membros economicamente ativos, membros ocupados no setor formal, 

a presença de idosos e um maior número de horas trabalhadas pelos indivíduos e seus chefes 

reduzem a probabilidade de pertencerem a qualquer categoria de pobreza. Chefes homens, 

brancos, casados e mais velhos reduzem a probabilidade de o domicílio ser pobre crônico ou 

transitório. Como explicitado anteriormente, a presença de idosos é correlacionada à pobreza 

quando se considera somente a renda do trabalho, mas quando as aposentadorias e outras fontes 

de renda são acrescentadas para o cálculo da renda domiciliar total, o efeito é revertido e a 

correlação torna-se negativa – demonstrando a importância das aposentadorias para manter 

idosos fora da pobreza. 

Ribas et. al. (2011), por meio de uma construção de um pseudopainel com os dados da 

PNAD (IBGE) de 1993 a 2003, também apresenta resultados similares. Os autores apontam 



63 

 

que os que apresentam maior probabilidade de serem pobres crônicos são os domicílios 

residentes na região Nordeste e Norte, com chefes não brancos, menos escolarizados e mais 

novos. A pobreza transitória, por outro lado, é mais comum entre domicílios chefiados por 

mulheres, desempregados e informais, devido à maior volatilidade da renda. Tais características 

do mercado de trabalho demonstram a importância das políticas públicas que visam proteger 

trabalhadores formais de volatilidades de renda quando se tornam desempregados, como o 

seguro-desemprego, e ampliar a inserção de trabalhadores informais no emprego formal, tendo 

em vista as variações de renda dos primeiros, por meio de políticas de geração de emprego. Os 

autores destacam que, se a persistência e transitoriedade da pobreza são causadas por uma 

heterogeneidade entre as variáveis dos domicílios e seus chefes, políticas que buscam 

interromper a pobreza crônica e transitória via transferência direta de renda podem incorrer em 

ineficiências, tendo em vista que os elementos adversos não foram considerados na formulação 

de tais políticas e, portanto, carecem de focalização. 

Ademais, deve-se ressaltar as características da dinâmica da pobreza em diferentes 

países que possuam indicadores de desenvolvimento parecidos com os do Brasil. Buscando 

examinar os determinantes da mobilidade de renda e pobreza entre a população sul-africana 

entre 1993 e 1998, Woolard e Klasen (2005) encontraram que a África do Sul apresenta elevada 

mobilidade de renda e, consequentemente, de pobreza, quando comparada a outros países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, esta é causada, principalmente, por mudanças 

demográficas, como nascimento de filhos ou falecimento de algum membro da família, e 

mudanças no mercado de trabalho, como entradas e saídas de indivíduos da condição de 

desemprego. Nesse contexto, há quatro principais armadilhas de pobreza que dificultam a saída 

dos pobres de uma situação de privação permanente: o tamanho da família, o baixo nível de 

educação, o baixo nível de posse de ativos e a baixa proporção de membros pertencentes à 

população economicamente ativa. Tais fatores condizem com os resultados encontrados para o 

Brasil na seção anterior, uma vez que famílias mais volumosas (sobretudo aquelas com maior 

número de crianças), menos escolarizadas e com menor nível de membros ativos no mercado 

de trabalho têm maior correlação com a situação de privação, seja transitória ou crônica. 

Destacando, mais uma vez, a importância das políticas públicas voltadas à formação de capital 

humano dessas famílias e à oportunidades de emprego, ambas com o objetivo de aumento da 

renda familiar dos domicílios desfavorecidos. 

Similarmente, Baulch e Hoddinott (2000) reconhecem a pobreza como uma 

consequência de condições prévias de baixo nível de acumulação e retorno de ativos e maior 

vulnerabilidade a choques. Nesse sentido, averiguam, para um grupo de países 
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subdesenvolvidos, que choques transitórios podem ter efeitos de longo prazo que levam 

famílias não pobres ou pobres transitórias a serem pobres crônicas e, além disso, esses choques 

podem ter consequências negativas para a mobilidade intergeracional e a superação da privação. 

Desse modo, destacam a importância das iniciativas públicas que busquem a elevação dos 

ativos das famílias e, para fins de suavização da vulnerabilidade, intervenções ex ante contra 

choques idiossincráticos, como seguros contra choques climáticos às famílias que dependem de 

colheitas sazonais. 

Adicionalmente, é importante ressaltar que, apesar de indicadores de desenvolvimento 

e níveis de pobreza diferentes, países desenvolvidos apresentam um perfil de pobreza similar 

aos dos países subdesenvolvidos, o que demonstra a importância de uma agenda global para o 

combate à pobreza. Para um grupo de oito países desenvolvidos, entre eles Canadá, Alemanha 

e Estados Unidos, Duncan et. al. (1993), por meio de longos dados em painel, demonstraram 

que o perfil da pobreza transitória e da pobreza crônica é parecido entre os países, onde o 

primeiro grupo é comumente associado a choques de renda e o segundo à armadilhas de 

pobreza. Para o fenômeno transitório, os autores apontam a importância de políticas públicas 

de assistência social que assegurem renda em momentos de choque, tais como desemprego e 

morte de membros na família que contribuíam com a renda do domicílio. Pobres crônicos, 

contudo, carecem de políticas públicas que procurem remediar os elementos condicionantes da 

permanência, como ampliação da escolaridade e transferências diretas de renda. Hulme e 

Shepherd (2003), a pesquisa que baseou a classificação dinâmica da pobreza da presente 

pesquisa, apesar de aplicação de ferramentais metodológicos diferentes, também encontram, 

analisando-se um conjunto de países, resultados que demonstram a importância do capital 

humano e da posse de ativos para que uma família esteja fora do contexto de privação crônica. 
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5. Considerações finais 

 

Os resultados deste estudo permitem verificar que ter um domicílio em região 

metropolitana, com a presença de um idoso com idade igual ou maior que 60 anos, com maior 

proporção de membros em idade ativa, chefes mais velhos, brancos e casados, com ensino 

fundamental, médio ou superior completo e qualificação baixa, média ou alta reduzem a 

probabilidade de a família ser pobre crônica ou transitória vis-à-vis a ser nunca pobre. Por outro 

lado, habitar regiões rurais, ter chefe informal, afastado sem remuneração e, contra 

intuitivamente, chefe homem aumentam a probabilidade de o domicílio ser pobre crônico ou 

transitório. Destacando, mais uma vez, a importância das políticas públicas voltadas a formação 

de capital humano e a oportunidades de emprego, ambas com o objetivo de aumento da renda 

domiciliar de famílias pobres, sobretudo as que enfrentam períodos maiores de pobreza. 

Adicionalmente, a maior concentração de idosos em famílias nunca pobres, quando considera-

se as rendas do não trabalho na classificação dos pobres, explicita a importância das 

aposentadorias, pensões e os rendimentos do BPC-LOAS para a retirada de idosos da pobreza 

persistente. 

Ademais, as evidências dos resultados demonstram a importância das políticas públicas 

que visam proteger indivíduos economicamente ativos, sobretudo pobres crônicos, de 

volatilidades de renda quando se tornam desempregados, como o seguro-desemprego, e ampliar 

a inserção de trabalhadores informais no emprego formal, tendo em vista as variações de renda 

dos primeiros. Além disso, tendo em vista os efeitos adversos da crise econômica sobre as 

variáveis do mercado de trabalho que afetaram desproporcionalmente os pobres crônicos, cabe 

reconhecer a importância da existência de políticas públicas que focalizem em tal grupo e que 

estas considerem sua heterogeneidade espacial, socioeconômica e demográfica. 

Em relação ao portfólio de ativos das famílias e a sua relação com a situação de pobreza 

desta, verifica-se que a posse de máquina de lavar é uma das mais desiguais entre as famílias 

de diferentes estratos, de modo que enquanto 74,5% das famílias nunca pobres possuem o ativo 

em 2019, somente 23,4% dos sempre pobres o possuem – isso, por sua vez, impõe grande 

entrave para a entrada de mulheres pobres crônicas, geralmente responsáveis pelos cuidados 

domésticos, no mercado de trabalho, uma vez que as suas horas são alocadas ao trabalho 

doméstico não remunerado, constituindo uma importante armadilha de pobreza. 

A forte desigualdade entre as categorias na detenção de ativos também ocorre para 

microcomputadores e itens relacionados. De 2016 a 2019, os pobres crônicos apresentam a 

menor proporção de domicílios que possuem microcomputadores, somente 9% destes têm o 
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ativo no último ano. Apesar do forte crescimento da presença de internet nos domicílios, os 

pobres persistentes continuam apresentando o menor acesso ao recurso entre todas as 

categorias. Esses dois fatores destacam a exclusão digital relativa dessas famílias, podendo ser 

um potencial obstáculo para a garantia de maior qualificação, acesso a capacidades e saída da 

privação. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Tabelas descritivas 

 

Tabela 11 - Descrição das famílias das categorias agregadas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2019 

   

Pobres 

Crônicos 
 Pobres 

Transitórios 
 Nunca 

Pobres 

Composição do domicílio         
Renda do trabalho nominal mensal R$  129.6  1092.7  3568.3 

Tamanho da família Média  3,5  3,0  2,9 

Crianças (<=12 anos) Proporção  60,6  46,4  32,7 

Idosos (>=60 anos) Proporção  9,9  14,4  35,8 

Homens Proporção  47,1  49,0  48,8 

Brancos Proporção  19,8  31,7  48,3 

Rural Proporção  39,9  18,5  10,4 

Região Metropolitana Proporção  24,9  38,4  41,0 

Sudeste Proporção  22,1  40,5  50,9 

Sul Proporção  5,4  10,5  16,6 

Centro-Oeste Proporção  2,4  6,2  7,5 

Norte Proporção  11,8  9,8  5,7 

Nordeste Proporção  58,3  33,1  19,3 

Qualificação baixa Proporção  98,8  90,8  71,2 

Qualificação média Proporção  1,0  6,0  17,7 

Qualificação alta Proporção  0,2  3,2  11,2 

Ensino fundamental completo Proporção  29,5  45,5  58,6 

Ensino médio completo Proporção  14,5  29,1  45,8 

Ensino superior completo Proporção  0,9  4,8  16,1 

Economicamente Ativos Proporção  65,8  74,5  83,3 

Ocupados Proporção  59,4  76,3  90,6 

Subocupados Proporção  32,7  16,4  5,5 

Desalentados Proporção  25,6  12,8  4,9 

Informais Proporção  94,3  60,3  27,5 

Horas de trabalho semanais Média  26,6  32,4  36,7 

Características do chefe            

Idade Média  41,8  43,4  50,6 

Homem Proporção  46,8  49,8  54,1 

Branco Proporção  20,7  32,1  48,6 

Casado Proporção  53,8  58,0  64,1 

Qualificação baixa Proporção  99,3  91,2  71,9 

Qualificação média Proporção  0,5  5,3  15,8 

Qualificação alta Proporção  0,2  3,6  12,3 

Ensino fundamental completo Proporção  37,9  57,1  65,2 

Ensino médio completo Proporção  21,9  39,8  53,3 

Ensino superior completo Proporção  1,6  7,6  20,0 

Ocupado Proporção  61,2  80,2  95,0 

Subocupado Proporção  33,3  16,9  5,0 

Desalentado Proporção  27,8  11,9  3,5 

Informais Proporção  94,9  63,0  25,5 

Horas de trabalho semanais Média  26,9  32,5  37,5 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2019.  
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Tabela 12 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2012 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  132.0 273.6  381.6 939.9  2288.0 

Tamanho da família Média  4,2 4,1  4,2 3,6  3,1 

Crianças (<=12 anos) Proporção  70,8 68,5  73,2 57,0  35,8 

Idosos (>=60 anos) Proporção  13,3 8,6  7,3 12,2  34,3 

Homens Proporção  47,8 50,0  47,7 49,8  48,8 

Brancos Proporção  21,8 21,7  23,5 31,6  51,2 

Rural Proporção  55,2 48,7  40,0 23,7  12,5 

Região Metropolitana Proporção  15,1 18,8  19,7 32,1  37,8 

Sudeste Proporção  17,8 19,2  20,5 34,9  48,3 

Sul Proporção  4,4 4,3  5,3 10,8  17,9 

Centro-Oeste Proporção  1,6 2,2  3,2 6,2  7,0 

Norte Proporção  9,5 11,5  12,8 10,6  5,4 

Nordeste Proporção  66,7 62,8  58,3 37,6  21,5 

Qualificação baixa Proporção  98,6 97,8  96,7 91,5  74,2 

Qualificação média Proporção  1,1 1,6  2,6 5,6  15,7 

Qualificação alta Proporção  0,4 0,6  0,7 2,9  10,0 

Ensino fundamental completo Proporção  15,1 19,4  20,4 33,7  50,7 

Ensino médio completo Proporção  5,5 6,7  7,1 17,4  35,7 

Ensino superior completo Proporção  0,6 0,2  0,3 1,9  10,0 

Economicamente Ativos Proporção  58,7 63,6  62,2 70,8  82,3 

Ocupados Proporção  86,1 83,6  84,1 86,5  94,0 

Subocupados Proporção  25,0 23,2  18,9 12,5  4,9 

Desalentados Proporção  10,6 9,9  8,9 5,9  2,3 

Informais Proporção  92,7 84,0  75,3 53,6  27,5 

Horas de trabalho semanais Média  28,2 30,5  32,6 36,3  39,2 

Características do chefe                

Idade Média  43,2 41,8  40,8 42,4  50,7 

Homem Proporção  61,9 68,8  64,2 65,1  64,7 

Branco Proporção  24,6 21,8  22,4 32,8  51,8 

Casado Proporção  63,9 71,4  72,6 66,3  66,4 

Qualificação baixa Proporção  99,0 98,2  97,5 91,7  75,6 

Qualificação média Proporção  0,6 0,9  1,8 4,9  12,7 

Qualificação alta Proporção  0,4 0,9  0,7 3,4  11,7 

Ensino fundamental completo Proporção  18,6 21,1  23,4 40,6  53,2 

Ensino médio completo Proporção  9,1 9,1  9,6 23,7  39,7 

Ensino superior completo Proporção  1,6 0,3  0,2 3,3  12,3 

Ocupado Proporção  87,7 88,0  86,7 90,5  97,9 

Subocupado Proporção  25,3 23,1  19,1 12,2  4,0 

Desalentado Proporção  12,1 11,4  11,0 5,7  1,7 

Informais Proporção  91,4 81,5  73,3 48,4  22,5 

Horas de trabalho semanais Média  30,8 32,8  34,5 38,0  41,3 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2012.  
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Tabela 13 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2013 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  113.0 264.2  375.7 988.9  2500.5 

Tamanho da família Média  3,9 4,1  4,2 3,5  3,0 

Crianças (<=12 anos) Proporção  67,7 69,8  73,8 55,1  35,9 

Idosos (>=60 anos) Proporção  13,8 9,5  8,0 12,6  33,3 

Homens Proporção  47,4 47,4  48,0 49,8  48,7 

Brancos Proporção  22,4 21,3  22,5 31,0  50,5 

Rural Proporção  51,2 50,3  44,1 25,3  12,5 

Região Metropolitana Proporção  15,4 16,5  18,8 32,5  37,8 

Sudeste Proporção  21,2 17,4  20,0 32,4  48,7 

Sul Proporção  3,8 4,6  3,8 10,5  17,4 

Centro-Oeste Proporção  1,4 1,4  2,3 5,4  6,8 

Norte Proporção  10,8 13,1  13,5 10,8  5,6 

Nordeste Proporção  62,8 63,5  60,6 40,9  21,6 

Qualificação baixa Proporção  98,8 98,3  97,6 91,7  74,3 

Qualificação média Proporção  1,0 1,3  1,8 5,9  15,8 

Qualificação alta Proporção  0,3 0,4  0,6 2,5  10,0 

Ensino fundamental completo Proporção  15,7 19,4  22,1 33,6  51,5 

Ensino médio completo Proporção  5,7 7,3  8,2 17,6  36,2 

Ensino superior completo Proporção  0,5 0,3  0,3 2,0  10,4 

Economicamente Ativos Proporção  58,0 62,4  62,6 71,0  82,0 

Ocupados Proporção  83,5 84,7  84,0 86,7  94,3 

Subocupados Proporção  
       

Desalentados Proporção  10,1 10,5  9,2 5,3  2,0 

Informais Proporção  96,2 84,8  78,0 54,2  26,5 

Horas de trabalho semanais Média  27,8 30,3  31,6 36,1  39,4 

Características do chefe                

Idade Média  43,7 42,2  41,3 42,6  50,4 

Homem Proporção  59,1 63,4  67,6 65,7  66,0 

Branco Proporção  24,4 22,1  22,3 31,9  51,0 

Casado Proporção  58,1 68,2  72,8 66,0  66,0 

Qualificação baixa Proporção  99,4 98,5  98,3 92,3  75,8 

Qualificação média Proporção  0,3 1,0  1,0 4,8  12,7 

Qualificação alta Proporção  0,3 0,5  0,7 2,9  11,5 

Ensino fundamental completo Proporção  20,8 22,3  26,1 39,7  54,6 

Ensino médio completo Proporção  9,4 10,1  10,5 23,7  40,3 

Ensino superior completo Proporção  1,3 0,5  0,2 3,1  12,8 

Ocupado Proporção  84,4 87,6  87,8 90,6  98,0 

Subocupado Proporção  
       

Desalentado Proporção  12,0 12,0  13,3 5,8  1,4 

Informais Proporção  96,1 84,6  76,4 50,3  22,1 

Horas de trabalho semanais Média  30,0 32,3  34,1 38,0  41,3 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2013. 
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Tabela 14 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2014 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  119.3 275.9  401.8 1081.6  2709.1 

Tamanho da família Média  3,9 4,0  4,2 3,4  3,0 

Crianças (<=12 anos) Proporção  65,8 65,5  73,3 54,3  34,9 

Idosos (>=60 anos) Proporção  13,9 9,8  7,8 12,1  34,0 

Homens Proporção  47,9 48,6  49,0 49,2  48,7 

Brancos Proporção  20,9 21,8  21,2 31,6  50,5 

Rural Proporção  48,5 48,8  41,6 24,2  12,1 

Região Metropolitana Proporção  17,5 17,6  21,5 34,6  39,2 

Sudeste Proporção  22,2 20,2  19,1 34,0  48,4 

Sul Proporção  5,1 5,5  3,8 10,0  17,2 

Centro-Oeste Proporção  2,3 2,2  1,6 5,4  6,8 

Norte Proporção  9,8 12,7  14,5 11,5  5,7 

Nordeste Proporção  60,6 59,5  60,9 39,2  22,0 

Qualificação baixa Proporção  99,2 98,5  97,4 91,6  73,3 

Qualificação média Proporção  0,6 1,0  1,8 5,6  16,2 

Qualificação alta Proporção  0,2 0,5  0,8 2,9  10,5 

Ensino fundamental completo Proporção  17,6 21,3  22,7 36,0  52,9 

Ensino médio completo Proporção  6,6 7,7  8,6 19,3  38,1 

Ensino superior completo Proporção  0,8 0,3  0,2 2,5  11,7 

Economicamente Ativos Proporção  59,3 64,3  63,7 71,7  82,3 

Ocupados Proporção  83,3 83,7  84,0 85,4  93,9 

Subocupados Proporção  22,6 22,0  20,0 11,9  4,2 

Desalentados Proporção  9,9 9,6  8,2 5,6  1,9 

Informais Proporção  94,3 86,8  74,8 52,2  26,4 

Horas de trabalho semanais Média  27,2 29,0  31,7 35,6  39,0 

Características do chefe                

Idade Média  43,4 42,1  41,2 42,7  50,7 

Homem Proporção  57,9 64,3  67,3 64,6  65,7 

Branco Proporção  24,3 22,2  20,4 32,3  51,0 

Casado Proporção  57,7 66,8  75,1 63,8  65,5 

Qualificação baixa Proporção  99,6 99,0  97,6 91,8  75,1 

Qualificação média Proporção  0,3 0,6  1,2 4,6  13,0 

Qualificação alta Proporção  0,1 0,4  1,2 3,6  12,0 

Ensino fundamental completo Proporção  22,9 21,4  25,1 43,8  56,3 

Ensino médio completo Proporção  10,9 9,5  10,2 26,3  42,5 

Ensino superior completo Proporção  2,0 0,5  0,2 4,3  14,4 

Ocupado Proporção  84,0 87,2  87,7 89,3  97,7 

Subocupado Proporção  23,6 22,0  20,1 10,9  3,4 

Desalentado Proporção  10,8 12,3  10,0 5,7  1,3 

Informais Proporção  93,5 86,0  71,6 47,9  22,2 

Horas de trabalho semanais Média  29,8 31,0  34,0 37,3  40,9 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2014. 
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Tabela 15 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2015 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  108.1 262.4  393.8 1135.5  2859.2 

Tamanho da família Média  3,8 3,7  4,1 3,3  3,0 

Crianças (<=12 anos) Proporção  65,4 64,4  72,6 51,0  34,2 

Idosos (>=60 anos) Proporção  13,0 9,1  7,9 11,9  34,8 

Homens Proporção  46,7 49,0  50,3 49,6  48,6 

Brancos Proporção  21,0 23,4  23,8 31,7  50,2 

Rural Proporção  47,2 45,4  46,0 22,6  12,5 

Região Metropolitana Proporção  19,4 19,0  20,8 36,2  39,0 

Sudeste Proporção  22,4 19,2  19,2 35,8  48,4 

Sul Proporção  4,2 4,9  4,5 10,5  17,4 

Centro-Oeste Proporção  2,3 2,9  3,5 6,0  7,1 

Norte Proporção  11,5 11,5  12,0 11,0  5,6 

Nordeste Proporção  59,6 61,4  60,8 36,8  21,6 

Qualificação baixa Proporção  98,9 98,8  97,7 91,1  73,0 

Qualificação média Proporção  0,8 0,7  1,9 5,9  16,3 

Qualificação alta Proporção  0,3 0,4  0,5 3,0  10,8 

Ensino fundamental completo Proporção  19,4 22,9  24,0 38,6  53,5 

Ensino médio completo Proporção  8,2 10,3  10,1 22,2  39,1 

Ensino superior completo Proporção  0,7 0,8  0,3 3,2  12,3 

Economicamente Ativos Proporção  59,8 64,7  62,6 72,7  82,7 

Ocupados Proporção  72,1 76,6  79,6 81,6  91,7 

Subocupados Proporção  25,7 25,0  21,1 11,6  4,3 

Desalentados Proporção  16,5 14,9  14,4 8,5  3,1 

Informais Proporção  96,6 87,7  80,1 53,1  26,2 

Horas de trabalho semanais Média  27,3 28,8  31,1 35,5  38,8 

Características do chefe                

Idade Média  42,9 42,0  40,6 42,8  50,8 

Homem Proporção  53,4 60,8  65,8 63,9  63,5 

Branco Proporção  24,9 23,3  21,7 32,5  50,7 

Casado Proporção  53,2 64,6  71,4 62,3  64,5 

Qualificação baixa Proporção  99,5 99,3  98,4 92,0  74,7 

Qualificação média Proporção  0,3 0,3  1,2 4,6  13,1 

Qualificação alta Proporção  0,3 0,5  0,4 3,5  12,3 

Ensino fundamental completo Proporção  26,0 26,8  30,1 45,6  57,1 

Ensino médio completo Proporção  14,3 15,3  14,5 29,1  43,8 

Ensino superior completo Proporção  1,7 1,7  0,7 5,0  15,1 

Ocupado Proporção  74,1 79,7  83,6 86,6  96,7 

Subocupado Proporção  26,3 25,5  20,9 10,8  3,5 

Desalentado Proporção  15,3 16,3  16,8 8,7  2,0 

Informais Proporção  96,4 87,7  78,5 50,5  22,2 

Horas de trabalho semanais Média  29,3 30,2  32,8 36,8  40,4 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2015. 
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Tabela 16 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2016 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  96,2 270,8  428,0 1179,7  3076,7 

Tamanho da família Média  3,5 3,7  4,0 3,1  2,9 

Crianças (<=12 anos) Proporção  59,3 61,5  68,0 49,2  33,1 

Idosos (>=60 anos) Proporção  10,9 10,2  8,8 10,6  35,6 

Homens Proporção  47,7 49,7  49,3 49,5  48,8 

Brancos Proporção  21,9 20,7  22,5 32,3  49,1 

Rural Proporção  45,0 42,2  37,8 21,5  11,9 

Região Metropolitana Proporção  19,4 21,2  24,3 34,9  38,9 

Sudeste Proporção  22,1 20,6  21,0 36,2  48,3 

Sul Proporção  4,9 4,6  6,3 11,0  17,4 

Centro-Oeste Proporção  2,2 3,0  2,5 6,3  7,5 

Norte Proporção  9,9 16,2  17,0 10,9  5,7 

Nordeste Proporção  61,0 55,7  53,2 35,7  21,0 

Qualificação baixa Proporção  99,5 98,6  98,0 90,7  72,9 

Qualificação média Proporção  0,3 1,0  1,6 6,1  15,9 

Qualificação alta Proporção  0,2 0,4  0,4 3,2  11,2 

Ensino fundamental completo Proporção  21,4 26,6  27,1 41,2  54,8 

Ensino médio completo Proporção  9,3 11,6  11,8 24,2  40,8 

Ensino superior completo Proporção  1,0 0,6  0,6 3,7  13,3 

Economicamente Ativos Proporção  63,3 66,7  65,1 73,9  83,1 

Ocupados Proporção  64,4 68,9  72,6 78,7  90,2 

Subocupados Proporção  30,0 25,6  22,2 13,0  4,6 

Desalentados Proporção  22,0 20,6  16,4 11,4  4,2 

Informais Proporção  96,1 89,0  82,0 56,0  27,1 

Horas de trabalho semanais Média  26,9 29,7  30,8 35,2  38,6 

Características do chefe                

Idade Média  42,7 42,1  41,3 42,6  51,1 

Homem Proporção  50,8 58,4  57,4 60,4  60,0 

Branco Proporção  23,6 20,2  20,2 32,8  49,6 

Casado Proporção  50,8 61,9  68,6 60,4  63,1 

Qualificação baixa Proporção  99,6 98,9  98,5 91,3  74,8 

Qualificação média Proporção  0,2 0,6  0,9 5,1  13,0 

Qualificação alta Proporção  0,2 0,5  0,6 3,7  12,3 

Ensino fundamental completo Proporção  27,4 30,4  31,5 49,4  58,6 

Ensino médio completo Proporção  14,3 16,5  15,5 32,3  45,7 

Ensino superior completo Proporção  2,0 1,2  0,5 5,6  16,3 

Ocupado Proporção  65,2 73,6  80,2 84,1  95,6 

Subocupado Proporção  30,9 26,3  21,4 12,6  3,7 

Desalentado Proporção  21,8 22,8  18,4 11,5  2,8 

Informais Proporção  96,9 89,1  83,9 54,3  23,9 

Horas de trabalho semanais Média  28,3 30,3  32,0 36,1  39,9 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2016. 
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Tabela 17 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2017 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  86.4 266.8  416.8 1216.7  3156.9 

Tamanho da família Média  3,3 3,5  3,8 3,1  2,9 

Crianças (<=12 anos) Proporção  57,8 61,7  65,9 47,3  32,9 

Idosos (>=60 anos) Proporção  14,0 9,2  9,0 11,0  36,3 

Homens Proporção  47,0 49,9  50,0 50,1  48,7 

Brancos Proporção  21,9 22,3  23,8 31,5  48,1 

Rural Proporção  42,7 39,4  36,3 20,7  11,7 

Região Metropolitana Proporção  21,8 22,7  23,9 36,8  39,0 

Sudeste Proporção  22,9 22,8  26,7 35,2  48,5 

Sul Proporção  5,6 4,8  4,9 11,7  17,1 

Centro-Oeste Proporção  2,8 2,7  2,8 6,3  7,5 

Norte Proporção  11,2 12,9  14,7 11,2  6,0 

Nordeste Proporção  57,6 56,9  51,0 35,5  20,9 

Qualificação baixa Proporção  99,4 98,7  97,7 91,3  73,2 

Qualificação média Proporção  0,6 1,0  1,8 5,9  16,2 

Qualificação alta Proporção  0,0 0,3  0,5 2,8  10,7 

Ensino fundamental completo Proporção  23,0 27,3  29,2 42,2  55,3 

Ensino médio completo Proporção  10,3 13,0  14,2 25,3  41,7 

Ensino superior completo Proporção  0,8 1,0  0,8 3,6  13,7 

Economicamente Ativos Proporção  63,6 66,7  66,4 74,3  83,1 

Ocupados Proporção  60,8 68,9  72,3 78,9  90,2 

Subocupados Proporção  36,4 29,4  25,0 15,0  5,4 

Desalentados Proporção  25,4 22,6  19,0 13,0  4,9 

Informais Proporção  97,4 89,4  83,2 58,2  28,3 

Horas de trabalho semanais Média  25,5 28,5  30,5 34,8  38,2 

Características do chefe                

Idade Média  43,2 41,4  41,2 42,6  51,1 

Homem Proporção  49,2 58,4  57,1 58,3  58,0 

Branco Proporção  24,6 21,7  22,2 32,0  48,4 

Casado Proporção  47,8 62,2  68,6 60,1  63,5 

Qualificação baixa Proporção  99,5 99,2  98,6 91,8  74,5 

Qualificação média Proporção  0,5 0,6  0,9 5,0  13,7 

Qualificação alta Proporção  0,0 0,2  0,6 3,2  11,8 

Ensino fundamental completo Proporção  29,4 31,9  36,0 50,6  59,8 

Ensino médio completo Proporção  15,9 17,5  19,4 34,2  47,2 

Ensino superior completo Proporção  1,8 1,7  1,7 5,7  16,8 

Ocupado Proporção  63,2 72,0  78,9 83,9  95,5 

Subocupado Proporção  38,0 30,4  25,2 14,6  4,6 

Desalentado Proporção  25,1 24,7  21,9 13,2  3,4 

Informais Proporção  97,8 90,0  83,7 57,8  25,1 

Horas de trabalho semanais Média  26,3 29,6  31,2 35,4  39,5 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2017. 
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Tabela 18 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Bolsa Família para 2018 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  89.0 268.2  438.7 1254.0  3371.5 

Tamanho da família Média  3,4 3,4  3,9 3,1  2,9 

Crianças (<=12 anos) Proporção  59,2 57,7  68,2 48,1  31,9 

Idosos (>=60 anos) Proporção  12,4 9,3  9,2 12,2  37,1 

Homens Proporção  47,7 49,5  49,1 49,5  48,6 

Brancos Proporção  20,8 22,8  22,3 32,4  47,6 

Rural Proporção  44,5 40,9  38,6 21,0  11,4 

Região Metropolitana Proporção  22,0 23,9  24,1 36,9  40,2 

Sudeste Proporção  21,2 23,8  22,6 37,8  50,3 

Sul Proporção  5,3 5,3  5,2 11,6  16,3 

Centro-Oeste Proporção  2,1 2,8  2,6 6,5  7,5 

Norte Proporção  11,7 14,3  16,0 11,6  5,7 

Nordeste Proporção  59,7 53,9  53,5 32,6  20,2 

Qualificação baixa Proporção  99,4 98,1  98,6 91,7  72,7 

Qualificação média Proporção  0,6 1,7  1,2 5,7  16,4 

Qualificação alta Proporção  0,1 0,2  0,2 2,6  10,8 

Ensino fundamental completo Proporção  24,7 28,5  30,0 43,0  56,7 

Ensino médio completo Proporção  11,5 14,4  13,6 26,3  43,5 

Ensino superior completo Proporção  1,0 0,7  0,6 4,0  14,7 

Economicamente Ativos Proporção  64,3 68,5  65,6 74,3  83,6 

Ocupados Proporção  62,4 69,3  72,3 79,4  90,3 

Subocupados Proporção  35,7 30,8  26,9 16,0  6,0 

Desalentados Proporção  26,9 25,0  19,5 12,7  5,1 

Informais Proporção  97,8 89,2  84,4 58,6  29,2 

Horas de trabalho semanais Média  25,7 27,8  31,1 34,8  38,1 

Características do chefe                

Idade Média  42,5 41,9  40,6 42,7  51,3 

Homem Proporção  47,5 51,9  53,0 58,9  56,1 

Branco Proporção  22,2 22,1  19,8 32,1  47,7 

Casado Proporção  50,7 59,4  69,6 60,7  63,1 

Qualificação baixa Proporção  99,6 98,9  99,0 92,4  73,9 

Qualificação média Proporção  0,3 0,9  0,9 4,8  14,3 

Qualificação alta Proporção  0,1 0,2  0,1 2,8  11,7 

Ensino fundamental completo Proporção  33,0 34,1  37,7 52,1  61,7 

Ensino médio completo Proporção  18,6 19,1  19,7 34,4  49,5 

Ensino superior completo Proporção  2,1 1,2  0,9 5,7  18,4 

Ocupado Proporção  64,0 72,8  77,3 83,9  95,5 

Subocupado Proporção  36,8 31,0  28,3 15,8  5,2 

Desalentado Proporção  27,2 26,0  21,7 13,3  3,5 

Informais Proporção  98,3 89,7  85,8 58,1  26,4 

Horas de trabalho semanais Média  26,5 28,0  30,9 35,5  39,2 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2018. 
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Tabela 19 - Descrição das famílias das categorias específicas de pobreza crônica, transitória e 

não-pobreza pela LP do Banco Mundial para 2019 

   
Pobres Crônicos  Pobres Transitórios  

Nunca 

Pobres 

   

Sempre 

Pobres 

Usualmente 

Pobres 
 Rotativamente 

Pobres 

Ocasionalmente 

Pobres 
 

Composição do domicílio           
Renda do trabalho nominal mensal R$  415.8 812.2  1034.9 1840.8  4153.7 

Tamanho da família Média  3,7 3,5  3,4 3,1  2,7 

Crianças (<=12 anos) Proporção  64,4 60,1  55,9 42,1  26,1 

Idosos (>=60 anos) Proporção  13,6 15,0  16,3 23,8  39,3 

Homens Proporção  47,2 48,6  48,3 49,3  48,9 

Brancos Proporção  23,8 27,4  31,5 38,7  53,9 

Rural Proporção  33,0 21,6  16,1 12,1  8,6 

Região Metropolitana Proporção  25,4 35,8  37,9 42,4  42,2 

Sudeste Proporção  26,6 35,4  40,7 47,0  53,7 

Sul Proporção  5,6 8,3  8,8 13,0  18,4 

Centro-Oeste Proporção  3,6 5,5  7,1 8,2  7,6 

Norte Proporção  12,4 11,2  10,5 7,7  4,6 

Nordeste Proporção  51,7 39,6  32,9 24,3  15,7 

Qualificação baixa Proporção  97,0 95,0  92,6 86,0  66,2 

Qualificação média Proporção  2,6 4,0  6,1 10,0  20,2 

Qualificação alta Proporção  0,3 0,9  1,3 3,9  13,6 

Ensino fundamental completo Proporção  32,8 42,1  45,5 53,1  63,4 

Ensino médio completo Proporção  17,1 25,3  27,9 37,2  51,8 

Ensino superior completo Proporção  1,0 1,7  2,6 6,5  20,7 

Economicamente Ativos Proporção  67,2 71,3  73,5 79,9  86,5 

Ocupados Proporção  70,7 74,2  77,4 84,0  93,0 

Subocupados Proporção  24,1 17,0  13,6 8,4  4,3 

Desalentados Proporção  19,1 13,2  10,7 7,2  3,1 

Informais Proporção  75,6 58,2  54,5 37,0  23,7 

Horas de trabalho semanais Média  30,3 32,5  33,5 35,1  37,3 

Características do chefe                

Idade Média  42,4 42,9  43,0 46,4  52,0 

Homem Proporção  45,5 49,3  48,8 51,3  55,5 

Branco Proporção  23,1 26,7  30,2 37,4  53,2 

Casado Proporção  60,9 65,8  67,1 63,4  62,4 

Qualificação baixa Proporção  97,5 95,9  94,2 87,0  66,7 

Qualificação média Proporção  2,1 3,2  4,7 8,6  18,2 

Qualificação alta Proporção  0,4 0,8  1,2 4,4  15,1 

Ensino fundamental completo Proporção  41,5 53,1  56,4 60,9  68,3 

Ensino médio completo Proporção  24,6 35,4  37,1 45,2  57,6 

Ensino superior completo Proporção  1,6 2,3  3,7 8,9  24,4 

Ocupado Proporção  75,9 79,8  82,4 89,2  96,4 

Subocupado Proporção  24,3 16,7  13,7 8,0  3,8 

Desalentado Proporção  19,6 12,3  9,5 5,6  2,5 

Informais Proporção  77,2 58,8  54,4 36,0  21,5 

Horas de trabalho semanais Média  30,6 32,9  33,9 35,7  38,0 

Fonte: Tabela Elaborada pelo próprio autor com base nos microdados da PNADC (IBGE) de 2019. 

 

 

 

 



80 

 

APÊNDICE B – Resultados Econométricos 

 

Tabela 20 - Odds ratio estimadas por logit multinomial empilhado com os dados da PNAD 

Contínua (IBGE) entre 2012 e 2019-2020 pela renda do trabalho e LP do Bolsa Família 

  Sempre pobres 
Usualmente 

pobres 

Rotativamente 

pobres 

Ocasionalmente 

pobres 

Região rural 
4,195*** 3,433*** 2,684*** 1,818*** 

(0,0225) (0,0241) (0,0226) (0,0087) 

Região metropolitana 
0,647*** 0,727*** 0,733*** 0,998*** 

(0,0027) (0,0047) (0,0058) (0,0034) 

Presença de idoso 
2,209*** 1,882*** 1,77*** 1,512*** 

(0,0131) (0,0169) (0,0195) (0,0075) 

Prop. de membros em idade ativa 
0,099*** 0,121*** 0,071*** 0,482*** 

(0,0011) (0,0019) (0,0013) (0,0043) 

Idade do chefe 
1,027*** 1,006*** 1,005*** 0,997*** 

(0,0002) (0,0003) (0,0004) (0,0002) 

Chefe homem 
1,567*** 1,303*** 1,107*** 1,212*** 

(0,0069) (0,0087) (0,009) (0,0045) 

Chefe branco 
0,952*** 0,766*** 0,707*** 0,864*** 

(0,0039) (0,0049) (0,0056) (0,003) 

Chefe casado 
0,331*** 0,459*** 0,577*** 0,519*** 

(0,0014) (0,003) (0,0046) (0,0019) 

Chefe com ensino fundamental 
0,625*** 0,584*** 0,621*** 0,769*** 

(0,0037) (0,0051) (0,0063) (0,0036) 

Chefe com ensino médio 
0,722*** 0,624*** 0,588*** 0,776*** 

(0,0049) (0,0065) (0,0071) (0,0039) 

Chefe com ensino superior 
1,301*** 0,651*** 0,457*** 0,844*** 

(0,0102) (0,0114) (0,0114) (0,0053) 

Chefe com qualificação baixa 
0,039*** 0,106*** 0,134*** 0,277*** 

(0,0002) (0,0008) (0,0011) (0,0011) 

Chefe com qualificação média 
0,003*** 0,019*** 0,033*** 0,135*** 

(0,0001) (0,0007) (0,0012) (0,0012) 

Chefe com qualificação alta 
0,002*** 0,014*** 0,02*** 0,139*** 

(0,0001) (0,0007) (0,0011) (0,0013) 

Chefe informal 
2,762*** 2,5*** 2,716*** 2,022*** 

(0,0219) (0,0236) (0,0284) (0,0098) 

Chefe afastado 
1,599*** 2,735*** 2,675*** 2,785*** 

(0,0381) (0,0751) (0,0862) (0,0445) 

Intercepto 
7,483*** 4,934*** 5,607*** 3,343*** 

(0,113) (0,1046) (0,1369) (0,0428) 

UF Sim Sim Sim Sim 

Trimestre Sim Sim Sim Sim 

Ano Sim Sim Sim Sim 

Número de observações 853.665 208.870 126.925 618.875 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor com os microdados da PNADC (IBGE) de 2012 a 2020. 

Notas: Desvio-padrão entre parênteses; p-valor<0.05: *, p-valor<0.01: **, p-valor<0.001: ***; 
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Categoria base: Nunca pobres. 

 

APÊNDICE C – Classificação da qualificação das ocupações 

 

Tabela 21 - Classificação da qualificação por subgrupos ocupacionais 

Subgrupo Titulação Qualificação 

111 Membros superiores do poder executivo e legislativo Alta 

112 Diretores gerais e gerentes gerais Alta 

121 Dirigentes de administração e de serviços Alta 

122 Dirigentes de vendas, comercialização e desenvolvimento Alta 

131 Dirigentes de produção agropecuária, silvicultura, aquicultura e pesca Alta 

132 Dirigentes de indústria de transformação, mineração, construção e distribuição Alta 

133 Dirigentes de serviços de tecnologia da informação e comunicações Alta 

134 Dirigentes e gerentes de serviços profissionais Alta 

141 Gerentes de hotéis e restaurantes Alta 

142 Gerentes de comércios atacadistas e varejistas Alta 

143 Outros gerentes de serviços Alta 

211 Físicos, químicos e afins Alta 

212 Matemáticos, atuários e estatísticos Alta 

213 Profissionais em ciências biológicas Alta 

214 Engenheiros (exclusive eletrotecnólogos) Alta 

215 Engenheiros eletrotécnicos Alta 

216 Arquitetos, urbanistas, agrimensores e desenhistas Alta 

221 Médicos Alta 

222 Profissionais de enfermagem e partos Alta 

223 Profissionais da medicina tradicional e alternativa Alta 

224 Paramédicos Alta 

225 Veterinários Alta 

226 Outros profissionais da saúde Alta 

231 Professores de universidades e do ensino superior Alta 

232 Professores de formação profissional Alta 

233 Professores do ensino médio Alta 

234 Professores do ensino fundamental e pré-escolar Média 

235 Outros profissionais do ensino  Média 

241 Especialistas em finanças Média 

242 Especialistas em organização de administração Média 

243 Profissionais de vendas, comercialização e relações públicas Baixa 

251 Desenvolvedores e analistas de programas e aplicativos (software) e multimídia Média 

252 Especialistas em base de dados e em redes de computadores Média 

261 Profissionais em direito Alta 

262 Arquivologistas, curadores de museus, bibliotecários e afins Média 

263 Especialistas em ciências sociais e teologia Baixa 

264 Escritores, jornalistas e linguistas Média 

265 Artistas criativos e interpretativos Baixa 

311 Técnicos em ciências físicas e da engenharia Média 

312 Supervisores em engenharia de minas, de indústrias de transformação e da construção Alta 



82 

 

313 Técnicos em controle de processos Média 

314 Técnicos e profissionais de nível médio em ciências biológicas e afins Média 

315 Técnicos e controladores da navegação marítima e aeronáutica Média 

321 Técnicos médicos e farmacêuticos Média 

322 Profissionais de nível médio de enfermagem e partos  Média 

323 Profissionais de nível médio de medicina tradicional e alternativa Média 

324 Técnicos e assistentes veterinários Média 

325 Outros profissionais de nível médio da saúde Média 

331 Profissionais de nível médio em finanças e matemática Média 

332 Agentes e corretores comerciais Baixa 

333 Agentes de serviços comerciais Baixa 

334 Secretários administrativos e especializados Média 

335 Agentes da administração pública para aplicação da lei e afins Média 

341 Profissionais de nível médio de serviços jurídicos, sociais e religiosos Média 

342 Trabalhadores do esporte e condicionamento físico Baixa 

343 Profissionais de nível médio em atividades culturais, artísticas e culinárias Baixa 

351 Técnicos em operações de tecnologia da informação e das comunicações e assistência ao usuário Média 

352 Técnicos em telecomunicações e radiodifusão  Média 

411 Escriturários gerais Média 

412 Secretários (geral) Baixa 

413 Operadores de máquinas de escritório Baixa 

421 Caixas de banco, cobradores, pagadores e afins Baixa 

422 Trabalhadores de serviços de informação ao cliente Baixa 

431 Auxiliares contábeis e financeiros Baixa 

432 Trabalhadores encarregados de registros de materiais e de transportes  Baixa 

441 Outros trabalhadores de apoio administrativo Baixa 

511 Trabalhadores do serviço direto aos passageiros Baixa 

512 Cozinheiros Baixa 

513 Garçons e atendentes de bar  Baixa 

514 Cabeleireiros, especialistas em tratamento de beleza e afins Baixa 

515 Supervisores de manutenção e limpeza de edifícios Baixa 

516 Outros trabalhadores de serviços pessoais Baixa 

521 Vendedores de rua e postos de mercado Baixa 

522 Comerciantes e vendedores de lojas Baixa 

523 Caixas e expedidores de bilhetes Baixa 

524 Outros vendedores Baixa 

531 Cuidadores de crianças e ajudantes de professores Baixa 

532 Trabalhadores de cuidados pessoais nos serviços de saúde Baixa 

541 Trabalhadores dos serviços de proteção e segurança Baixa 

611 Agricultores e trabalhadores qualificados em atividades da agricultura Baixa 

612 Criadores e trabalhadores qualificados da pecuária  Baixa 

613 Produtores e trabalhadores qualificados de exploração agropecuária mista  Baixa 

621 Trabalhadores florestais qualificados e afins Baixa 

622 Pescadores e caçadores Baixa 

711 Trabalhadores da construção civil em obras estruturais Baixa 

712 Trabalhadores qualificados da construção (acabamento) Baixa 
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713 Pintores, limpadores de fachadas e afins Baixa 

721 Moldadores, soldadores, chapistas, caldeireiros, montadores de estruturas metálicas e afins Baixa 

722 Ferreiros, ferramenteiros e afins Baixa 

723 Mecânicos e reparadores de máquinas Baixa 

731 Artesãos  Baixa 

732 Trabalhadores qualificados e operários das artes gráficas Baixa 

741 Instaladores e reparadores de equipamentos elétricos Baixa 

742 Instaladores e reparadores de equipamentos eletrônicos e de telecomunicações Baixa 

751 Trabalhadores qualificados do processamento de alimentos e afins Baixa 

752 Trabalhadores qualificados do tratamento da madeira, marceneiros e afins Baixa 

753 Trabalhadores qualificados e operários da confecção de roupas, calçados e acessórios Baixa 

754 Outros trabalhadores qualificados e operários da indústria e do artesanato Baixa 

811 Operadores de instalações mineradoras e de extração e processamento de minerais Baixa 

812 Operadores de instalações de processamento e recobridoras de metais Baixa 

813 Operadores de instalações e máquinas de produtos químicos e fotográficos Baixa 

814 Operadores de máquinas para fabricar produtos de borracha, de papel e de material plástico Baixa 

815 Operadores de máquinas para fabricar produtos de têxteis e artigos de couro e pele Baixa 

816 Operadores de máquinas para elaborar alimentos e produtos afins Baixa 

817 Operadores de instalações para a preparação de papel e de processamento de madeira Baixa 

818 Outros operadores de instalações fixas e máquinas     Baixa 

821 Montadores Baixa 

831 Maquinistas de locomotivas e afins Baixa 

832 Condutores de automóveis, caminhonetes e motocicletas Baixa 

833 Condutores de caminhões pesados e ônibus Baixa 

834 Operadores de equipamentos móveis pesados Baixa 

835 Marinheiros de coberta e afins Baixa 

911 Trabalhadores domésticos e outros trabalhadores de limpeza de interior de edifícios Baixa 

912 Lavadores de veículos, janelas, roupas e outras limpezas  manuais Baixa 

921 Trabalhadores elementares da agropecuária, da pesca e florestais  Baixa 

931 Trabalhadores elementares da mineração e da construção Baixa 

932 Trabalhadores elementares da indústria de transformação Baixa 

933 Trabalhadores elementares do transporte e armazenamento Baixa 

941 Ajudantes de preparação de alimentos Baixa 

951 Trabalhadores ambulantes dos serviços e afins Baixa 

952 Vendedores ambulantes (exclusive de serviços de alimentação) Baixa 

961 Coletores de lixo               Baixa 

962 Outras ocupações elementares Baixa 

011 Oficiais das forças armadas Média 

021 Graduados e praças das forças armadas Baixa 

041 Policiais militares Média 

051 Bombeiros militares Baixa 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor. 
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